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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

PROJETO DE LEI n° 
PL 

38/2017 

"Institui o Programa  Castração Legal e 
fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a criar e implantar o Programa 
Castração Legal. 

Art. 2° 0 Programa Castração Legal tem por objetivo fundamental a 
castração em cães e gatos, pelos órgãos competentes, sem restrição ou 
limites de quantidade de  castração por pessoa física. 

Parágrafo único. 0 Programa Castração Legal atenderá, comprovadamente, 
animais que o seu proprietário tenha residência fixa no  município  de São 
Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
de  dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

 

JUSTIFICATIVA 

0 Programa Castração Legal tem por finalidade erradicar 
uma grande deficiência na cidade de São Paulo. São milhares de 
cachorros que vivem nas ruas de São Paulo a mercê, sem dono e sem 
destino sofrendo maus tratos. Quantas vezes você já não viu aquela 
vizinha dizer que a sua gata deu cria novamente? Quantas vezes 
andou pelas ruas e viu um cãozinho abandonado? Pois é, isso poderia 
ser evitado se cada um castrasse e o seu bichinho e cuidasse dele 
direito. É lindo ver filhotinhos de cachorros e gatos. É ótimo quando se 
consegue doar todos eles. Mas você já pensou que são mais animais 
no mundo, onde existem milhões sofrendo de abandono? Não pense 
duas vezes, castrar é preciso. 

POR QUE CASTRAR? Ao castrar um animal, você não 
está impedindo que outros nasçam, você está salvando seres vivos de 
sofrimento e morte! Uma gata não castrada e seus descendentes pode 
ser responsável por 420 mil novos gatinhos em um período  de 7 anos. 
Da mesma forma, uma cadelinha pode gerar 60 mil filhotes nesse 
período. Definitivamente não existem lares responsáveis para todos. A 
castração  não serve só para evitar que nasçam filhotes. Ao serem 
esterilizados, os animais têm menos vontade de sassaricar por aí  e, 
portanto, menor chance de serem atropelados ou maltratados. Ficam 
mais caseiros, deixam de brigar e, assim, correm menos risco de 
serem infectados por doenças transmitidas pelo ato sexual e por 
mcirdidas. Outros problemas de comportamento como, por exemplo, a 
necessidade de urinar para demarcar território, são reduzidos ou 
eliminados. 0 risco dos animais desenvolverem certos cânceres em 
idade avançada é bastante reduzido com a esterilização. Além disso, 
os animais vivem mais contentes por viverem sem a  frustração  que é 
não poder realizar seu desejo sexual de imediato. 
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DESCULPAS FURADAS - "Meu animal vai ficar gordo" - 

vai sim, mas só se ele não se exercitar e tiver uma alimentação 

inadequada. "Não quero impedir o milagre da vida" - então vá a um 
abrigo de animais e veja como a vida é triste là dentro. 

Sem dúvida que a castração, à primeira vista, assusta 
todos os  proprietários  de cães e gatos ... "o quê? castrar ? tadinho!". 
Atualmente sabe-se que ocorre o contrário.  
0 animal sofre menos se for castrado, principalmente se a cirurgia for 
precoce, até os 6 meses de idade (ou seja, antes do primeiro cio das 
fêmeas e antes da completo desenvolvimento dos hormônios sexuais 
dos machos). 
Há inúmeros trabalhos científicos  veterinários que comprovam que 
machos e fêmeas, cães e gatos, castrados possuem uma maior 
expectativa de vida. 

Tal fato deve-se a vários motivos. 0 fato de que há uma 
superpopulação  de animais domésticos perambulando pelas ruas é 
incontestável. Em qualquer lugar que andemos é notória a presença 
de cães e gatos sem lar. Em busca de uma saída  rápida para evitar 
danos à saúde pública, as autoridades recorrem a uma solução 

equivocada: o sacrifício  dos animais recolhidos das ruas. Às vezes, 
estes animais têm saúde plena e são mortos pela falta de consciência 
por parte do poder público de que existem outros meios — menos 
sofridos e mais humanos — de prevenção. Essa prática arcaica dos 
Centros ou Departamentos de Controle de Zoonozes das cidades 
ignora os dados estatísticos  que provam que o extermínio  de cães e 
gatos não resolve o problema da superpopulação e não impéde qt.ie 

outros nasçam. Felinos se reproduzem de 3 em 3 meses, e o caninos 
de 6 em 6 meses. 
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Em seis anos, uma cadela e seus descendentes podem 

gerar cerca de 60.000 filhotes — estimativa que aumenta muito quando 

se trata de gatos; Cães e gatos 'que vivem nas ruas são acometidos 

por doenças graves e fatais de suas espécies (que seriam evitadas 

pela vacinação adequada), passam fome e frio, sofrem ou causam 

atropelamentos e acidentes de carro. 
Mesmo os domiciliados, quando saem às ruas para "dar uma voltinha", 
estão sujeitos aos mesmos perigos. Há doenças de cães e gatos que 
não  são evitadas pelas vacinas e são difíceis e onerosas de cuidar, 
quando não são fatais. 

Portanto, o lugar de cães e gatos não é nas ruas, é dentro 

de nossas casas: guardados, amados, cuidados e protegidos dos 
perigos. ANTICONCEPCIONAIS NÃO! Anticoncepcionais são os 
principais causadores do aparecimento de tumores e doenças como 
diabetes e infecção uterina. 

0 Programa Castração Legal tira uma restrição e o limite 
por pessoa física  para a castração uma medida de justiça pois quem é 
cuidador de animal abandonado não tem limite para a  recepção  do 
animal no abrigo e esse animal requer cuidados e o limite por CPF ou 
residência é uma barreira que evidencia um mal trato a saúde do 
animal. 

Pelo exposto, requeiro o apoio dos nobres pares na 
aprovação  do presente projeto de lei visto se reveste de relevante 
aspecto para a saúde dos animais domésticos, cães e gatos. 

Viaduto Jacarei,  100—  10° andar — Sala 1014— São  Paulo/SP 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 17:52:10.

 fls. 5



9  Superviso 	qui.- 

"' • 

i"ii inio Is. si-C-aleari 

role do Processo Legislativo - SGP.22 

EM-4---LC222,.._ AO 1 HS 
POR 	 

L11._.) o), Ás 4 
1.4..••• 

ASS: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

50 U LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01 - PL 38 de 2017,  	/ .C7  2" 	LI  7*-- 	(a) 	  Cicorie 
P•netta ar 

1 

LIDO HOJE 

01 FEV 2017  ÀS COMISSÕES DE: 

reemet. Junt e I ep Prkrtir4ri .  

Fia  

AdMiniztra01.) PubIlca. 

e O. : ilW;rítO. 

—..111111111 

- RESIDENT 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

06,FEV, 2017 

WIIIENN■LON~Itli 	  

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA '''.,WARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASUSSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 17:52:10.

 fls. 6



M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 17:52:10.

 fls. 7



Folha 6 	 

Proc ° 1-038 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

morini 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°38/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 5.197, de 03 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna 
e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária; 

- Resolução do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo n° 
1753, de 16 de outubro de 2008, que aprova o Regulamento Técnico-Profissional 
destinado ao Médico Veterinário e ao Zootecnista que desempenham a função de 
Responsável Técnico junto a estabelecimentos que exercem atividades atribuídas à 
área da Medicina Veterinária e da Zootecnia; 

- Resolução do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo n° 
877, de 15 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre os procedimentos cirúrgicos em 
animais de produção e em animais silvestres; e cirurgias mutilantes em pequenos 
animais e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; alterada pelas Leis n's 12.634/98 e 13.295/02; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dá outras 
providências 

- Lei Municipal n° 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Município de São 
Paulo a Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos do Município de São 
Paulo, acompanhada de ações educativas sobre propriedade responsável de animais, 
e dá outras providências — declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo; alterada pelas Leis n°s 13.531/03, 14.262/07 e 14.498/07; art. 33; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal — PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2002; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências; art. 18; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos; art. 4°; 

- PL 477/13, que dispõe sobre a instituição do Serviço de unidade Médico Veterinário 
Móvel, SAMUVET (serviço de atendimento médico móvel de urgência veterinário), 
para cães e gatos, com intuito de castração, vacinação, atendimento veterinário, 
microchipagem e educação através de conscientização, no Município de São Paulo — 
acompanha as razões do veto; 

- PL 439/14, que dispõe sobre o controle populacional de cães e gatos na Cidade de 
São Paulo através do Serviço Médico Veterinário Móvel de Esterelização e de 
educação; 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 08 de fevereiro de 2017. 

Juliana rindatie von T Eberlin 
Proi uradora Legislativa 

AB/SP 232.414 

Christiana Sa ari C ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seto •e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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08/0212017 	 L5197 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 8 	 

Pr 	N° 1-038/ 2017 

runo Lucchetti 

RE 11.455 

LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Vide texto compilado 
	

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente 
fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades 
do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. 

§ 10 Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato 
regulamentador do Poder Público Federal. 

§ 2° A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de domínio privado, 
mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos respectivos 
proprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, para a prática do ato 
de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos termos dos arts. 594. 595. 596, 597 e 
J98 do Código Civil. 

Art. 2° É proibido o exercício da caça profissional. 

Art. 30 • É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na sua 
caça, perseguição, destruição ou apanha. 

§ 1° Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados. 

§ 2° Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que se 
destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres considerados nocivos à 
agricultura ou à saúde pública. 

§ 3° O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou outros produtos de animais 
silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem pelo País, 
caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 9.111, de 
10.10.1995)  

Art. 4° Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida 
a forma da Lei. 

Art. 5°. O Podcr Público criará: Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

  

: 	 . 

     

     

— - — 

 

      

ambiente a qualquer título são proibidas , rewalvades as atividades alei:IV-ficas devidamente autorizadas pela autoridade 
oempetente,Revogado pela Lei n° 9.985. de 18.7.2000) 

b) parques dc caça Federais, Estaduais- c Municipais-, onde o CXCF64Gie da ouça á permitido abertos total ou 
parcialmente ao público, em caráter  peFFFlefICRÉC 8E1 temporário, sem fins recreativos, educativos c turísticos. 
Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

Art. 6° O Poder Público estimulará: 

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo objetivando 
alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte. 

b) a construção de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins econômicos e industriais. 

Art. 7° A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre, quando 
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça. 

Art. 8° O órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e delimitando as 
respectivas áreas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L5197.htm  1/6 
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b) a época e o número de dias em que o ato acima s erá permitido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os animais 
domésticos que, por abandono, se tomem selvagens ou ferais. 

Art. 90  Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e mantidos em 
cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, venenc , incêndio ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a distância 
de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão ser organizados distintamente ou 
em conjunto com os de pesca, e só funcionarão validamente após a obtenção da personalidade jurídica, na forma da Lei 
civil e o registro no órgão público federal competente. 

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial para seus associados 
transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e dentro do perímetro 
determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça, é obrigatória a liceni a anual, de caráter específico e de âmbito regional, expedida 
pela autoridade competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do porte de arma emitido pela 
Polícia Civil. 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais ou oficializadas, ou por 
estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins científicos, em qualquer época. 

§ 1° Quando se tratar de cientistas estrangeiros, de ,  idamente credenciados pelo país de origem, deverá o pedido 
de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão públicO federal competente, por intermedio de instituição científica 
oficial do pais. 

§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência ao órgão 
público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 3° As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 

§ 4° Aos cientistas das instituições nacionais que te, ham por Lei, a atribuição de coletar material zoológico, para 
fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão público 
federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente á fauna. 
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Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animal 	ivestres e seus 
produtos. 

Bruno Lucchetti 
Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresent ç o filp flOtsação 

de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei obriga o 
cancelamento do registro. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. O transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepidópteros, e outros insetos e seus 
produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente a um 
décimo do salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mínimo mensal, e a licença será válida por 
30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o pagamento de 
.1a taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a título de licença, uma taxa 
anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensal. 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão sujeitas ao 
pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário-mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mínimo mensal, o registro dos 
criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do Brasil S. A 
em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o título "Recursos da Fauna". 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, do Ministério da Agricultura, ou em 
convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar os serviços 

ispensáveis. 

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não exclui a ação da autoridade policial ou 
das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são equiparados aos agentes de segurança 
pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

_ z - 
o dez vezes o salário mínimo mensal do lugar c da data da infração, ou ambas as penas cumulativamente, violar os 
orts.Vcseu§2°, 3°, 4°, 8°esuasalín asa,b,ec, 10 esuasalíneasa,b,c,d,e,f,g,h,i,j,l,m, 13 eseu 
parágrafo único, 14 § 30 , 17, 18 c 19. 

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto nos arts. 
2°, 3°, 17 e 18 desta lei. 	(Redação dada Dela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

§ 1° É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do disposto no 
artigo 1° e seus parágrafos 4°, 8° e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, I, e m, e 14 e 
seu § 3° desta lei. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

§ 2° Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de agrotóxicos ou de 
qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica existente em rios, lagos, açudes, 
lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 
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§ 30  Incide na pena prevista no § 1° deste artigo 
explosivo, erva ou sustância química de qualquer natureza. 

L5197 

quem praticar pesca predadória, usando instrumento proibico, 
(Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

§ 1° Fica 	 de 1° de 	30 de 	 d'água proibido pescar no período em que oceFre a pifaccma, 	outubro a 	janeiro, nos cursos 
ea-em-ague-peFado-eu-mar territorial, no 	 tem lugar 	desova 	 dos 	 infringir pedode em-que 	a 	c/ou a reprodução 	peixes; quem 
esta norma fica 	à sujeito 	seguinte pena: 

a) se 	 de 5 	20 	Obrigações do Tesouro Nacional 	OTN 	 da pescador profiwional, multa 	(cinco)-a 	(vinte) 	 c suspensão 
atividade 	 de 30 	90 	dias; profiwional por um período 	(trinta) a 	(n venta) 

b) se a empresa 	 de 1-C-9 	500 	 Obrigações do Tesouro Nacional que explora a pesca, witflte 	(cem) a 	(quinhentas) 
OTN c suspensão de suas 	 de 30 	60 	dias; 

	

atividades por um período 	(trinta) a 	(sessenta) 
c) se 	amador, 	dc 20 	89 	Obrigações do Tesouro Nacional 	OTN 	dc todos pescador 	multa 	(vinte) a 	(oitenta) 	 e perda 

os instrumentos e equipamentos 	 Lei 	7.653, de 12.2.19881 (Revogado 	Lei usados na pesca. 	(-incluído Pela 	n° 	 pela  
n° 7.679, de 23.11.1988) 

§ 50  Quem, de qualquer maneira, 	concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo 	incidirá nas 
penas 	a eles cominadas. 	(Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

§ 6° Se 	o 	autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País, após 	o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade 	judiciária ou administrativa 	remeter, ao 
Ministério da Justiça, 	cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo 	de 30 (trinta) dias do trânsito 	em 
julgado de sua decisão. 	(Incluído nela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena afor, aquelas constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 

a) direto; 

b) arrendatários, 	parceiros, 	posseiros, gerentes, 	administradores, diretores, 	promitentes, 	compradores ou 
proprietários das áreas, desde que praticada por prepostos ou subordinados e no interesse dos proponentes ou dos 
superiores hierárquicos; 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, ou que cometerem abusos do poder. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por várias autoridades. O juiz 
reunirá os processos na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, quando os 
bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e atos relacionados com 
a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

Art. 32. São autoridades competentes para instairar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar autos de 
prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas nesta Lei ou em outras 
leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e documentos relacionados com os 
mesmos as indicadas no Código de Processo Penal. 

Art 33. A 	 instfufficiates 	 infração c se, 	sua autoridade apreenderá os produtos ele caça-c es 	 utilizados na 	 por 

	

- 	- -- 	 - 	- - 	-:.- 	-:: 	' 	': 	- 	- : 	- 	- 

	

natureza ou volume, não 1 .: 	 . 	: 	.. 	. 	. : 	. : : 	.: 	 . 	. 	. 
cua falta, 	fôr ao que 	nomeado pelo juiz. 

Em 	tratandc 	- 	 - - §1° 	se 	: 	: .:. : 	. 	- .. 	- - 	- 	- 	- 	- 	 - 
c 	de 	 -- 	" 	 -' - 	• 	• :. casas 	caridade mais : : 	- 	. .. . . . 	. 	. 	...-. :- . 	.:, 	:  

§ 2° O material 	 liba- 	 -- 	- - - 	- 	: 	-: 	- - não perecível apreendido, após a 	- - . 	- — - 	- - - 	- 	:- 
- 	- 	Lei 	7 584, de 1987) 	, 
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Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos utilizados na 
infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão entregues ao depositário 
público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. (Redação dada pela Lei n° 7.653, de 
12.2.1988) 

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições científicas, 
penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. 	(Redação dada pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

1951. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo sumário, aplicando-
no que couber, as normas do Título II, Capítulo V. do Código de Processo Penal. (Redação dada pela Lei n° °
53, de 12.2.1988)  

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de 
livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo Conselho Federal de 
Educação. 

§ 1° Os Programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo menos com duas aulas anuais sobre a 
matéria a que se refere o presente artigo. 

§ 2° Igualmente os programas de rádio e televisão deverão incluir textos e dispositivos aprovados pelo órgão 
público federal competente, no limite mínimo de cinco minutos semanais, distribuídos ou não, em diferentes dias. 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasília, como órgão consultivo e 
normativo da política de proteção à fauna do Pais. 

Parágrafo único. O Conselho, diretamente subordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua composição e 
atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for Julgado necessário à sua execução. 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-Lei n° 5.894, de 20 de outubro de 
1943, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 3 de janeiro de 1967, 146° da Independência e 70° da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.1.1967 
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Folha 11 

Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a 
s cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de 

órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de 
outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta 
Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras 
ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO) 

CAPITULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e para 
o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e 
as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do 
crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena 
privativa de liberdade substituída. 

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

httn./Anamw nlanaltn nnv hr/rrivil ICIR/1pic/1 clAng; 
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II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 90  A prestação de serviços à comunidade c 
parques e jardins públicos e unidades de conservação, 
restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de d 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outr o 

de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três ano 

reito são a proibição de o condenado contratar com o Poder 
s benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo 
, no de crimes culposos. 

o nsiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a 
, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada .uando estas não estiverem obedecendo às prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no paga ento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou privada com 
fim social, de importância, fixada pelo juiz, não infen r a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta 
salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na e utodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que 
deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dia 
horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na 
sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do age te; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo imi ente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da in ração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de 
uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentame tos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço territorial especialmente pro egido; 
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Folha 2 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 
Pro N° 1-038 / 2017 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

Bruno Lucchetti 
o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

RF 11.455 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas o)beneficiada por 
incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2° do art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de 
reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio 
ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada 
no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo causado 
•a efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, 
instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado 
nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o 
disposto no art. 3°, são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 

§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições legais ou 
regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a devida 
autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 

§ 30  A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá 
exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

„ 	 /i^1^ . ) 	■ " ■21 	f gIRCF -1- -1 
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III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou cultu ais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar 
a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua iquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento 
do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenc'ário Nacional. 

CA ITULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTe E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRA IVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos. 

§ 1° Os  animais serão libertados em seu habitat eu entregues a jardins zoológicos, fundações  ou entidades 
assemelhadas, 	desde que 	fiquem sob a responsabilidade dc técnicos habilitados. 

§ 1 2  Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não 
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para 
guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. (Redação dada pela Lei n° 13.052, de 2014)  

§ 2° Tratando se de 	produtos perecíveis eu madeifas, seFãe estes avaliados e doados a instituições científica 
hospitalares, 	penais c outras com fins beneficentes. 

§ 2 Tratando so 	dc produtos perecíveis, serão c,,tes avaliados c doados a instituições científicas, hospitalares, 
penais 	c outras com fine - 

§ 22  Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1 2  deste artigo, o órgão autuante 
zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que garantam o seu 
bem-estar físico. Leedação dada pela Lei n° 13.052,  de 2014) 

§ 3° Tratando-se de produtos perecíveis ou made ras, serão estes avaliados e doados a instituições científicas, 
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. 	(Renumerando do §2° para §3° pela Lei n° 13.052, de 2014) 

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não pe ecíveis serão destruídos ou doados a instituições científicas, 
culturais ou educacionais. 	(Renumerando do 3° para §4° pela Lei n° 13.052, de 2014) 

§ 5° Os instrumentos utilizados na prática da in ração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por 
meio da reciclagem. 	(Renumerando do §4° para §5° ela Lei n° 13.052, de 2014) 

§  54" Tratando se dc madeiras, serão levadas 	leilão, c o valor arrecadado, revertido ao  órgão ambientiĥ 
responsável por sua 	apn 	 • • o 	e 	Prejudicada  

CA 1  lTULO IV 

DA AÇÃO E Ds PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. £VETADO)  

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potenci I ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva 
de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.09, de 26 de setembro de 1995,  somente poderá ser formulada 
desde que tenha havido a prévia composição do dano a biental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de 
comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995,  aplicam-se aos crimes de menor 
potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes odificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de qu trata o § 5° do artigo referido no caput, dependerá de laudo de 
constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação compr ■yar não ter sido completa a reparação, o prazo de suspensão 
do processo será prorrogado, até o período máximo previ ;to no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, com 
suspensão do prazo da prescrição; M
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III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 10 d9, gwrrieffiigyast5k 7  

no caput; 

lattltilert4 
axtffici r:gg to 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de r 
ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até 
no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de laudo de 
constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do dano. 

CAPITULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem 
a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta 
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, 
provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente. 

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, 
considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3 0  São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território 
brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade 
ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por 
autoridade competente: 
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Pena - detenção, de três meses a um ano, e mui a. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, fe r ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, 
nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e mult 

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza ex eriência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins 
didáticos ou científicos, quando existirem recursos alte ativos. 

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocai-, pela emissão de efluentes ou arreamento de materiais, o perecimento de espécimes da fauna 
aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baí s ou águas jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes u estações de aqüicultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrad s aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização da 
autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detrit s de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, su ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas que 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e 
métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou indu trializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca 
proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato co a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pel autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-s 
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peix 
não de aproveitamento econômico, ressalvadas as esp 
fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando re 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos d 
expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III — (VETADO)  

pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, 
s, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou 
cies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da 

lizado: 

o agente ou de sua família; 

ação predatória ou destruidora de animais, desde que legal e 

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 
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Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo 
utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (jncluído pela Lei n° 
11.428, de 2006).  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 	(Incluído pela Lei 
n° 11.428, de 2006).  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n° 11.428, de 
2006).  

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto 
n° 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 1° Entende sc por Unidades de Conservação as Reservas Biológicas, Reservas Ecológicas, Estações 
Ecológicas, Parques Nacionais, Estaduais c Municipais, Florestas Nacionais, Estaduais c Municipais, Arcas de 

Poder Público. 

§ 1-2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas 
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. (Redação dada pela 
Lei n° 9.985, de 2000) 

§ 2° A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação 

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação 
e Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 4„a• 	 (Redacão dada pela Lei n° 

W985, de 2000) 

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000) 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído pela Lei n° 9.985, de 
2000) 

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Incluído pela Lei n° 9.985,  
de 2000) 

§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa. 

htto://www.olanalto.aov.br/ccivil  03/Ieis/L9605.htm 	 7/16 
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Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar blões que possam provocar incêndios nas florestas e demais 
formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo Ide assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ar bas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADQ)  

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de min rais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e nnult 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para fins 
industriais, energéticos ou para qualquer outra exploraç o, econômica ou não, em desacordo com as determinações 
legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciai ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de 
origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vend dor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da 
via que deverá acompanhar o produto até final beneficiam nto: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem 
madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem ve 
armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 

vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda 
etal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do 

Art. 47. (VETADO)  

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural oe florestas e demais formas de vegetação: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, sor qualquer modo ou meio, plantas de omamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou mult- , ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas •u plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio 
público ou devolutas, sem autorização do órgão competen e: 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e mult 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2  Não é crime a conduta praticada quando nec 
família. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22  Se a área explorada for superior a 1.000 ha ( 
de hectare. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 51. Comercial zar motosserra ou utilizá-la em 
registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação c 
para exploração de produtos ou subprodutos florestais, se 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena 

ssária à subsistência imediata pessoal do agente ou de sua 

il hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar 

lorestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou 

nduzindo substâncias ou instrumentos próprios para caça ou 
licença da autoridade competente: 

 

?. aumentada de um sexto a um terço se: 
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II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde 
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° Se o crime: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 
afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, 
em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a 
autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, 
concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos 
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, 
ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 	(Redação dada pela Lei n° 12.305, de 2010) 

http://www.pl  analto.gov. br/cciv 11_03/lei s/L9605. htm 
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I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 
ambientais ou de segurança; 	(Incluído pela Lei n° 12.305, de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. 	Incluído pela Lei n° 12.305, de 2010) 

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADQ)  

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar cr" 
mais grave. 

Art. 59. (VETADQ)  

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar eu fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas legais e regularhentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à 
flora ou aos ecossisterras: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenarnento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato admiástrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacOteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administrativo ou 
decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a 
concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de seu 
valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, 
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar  edificação  ou monumento urbano: 
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arqueológico  ou histórico, a pena  á dc scis meses a um ano dc detenção, c multa. 
runo Lucchetti 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 	(Red 	o dada„oela Lei n° 
12.408, de 2011) 	 RI- 11.455 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 	(Redação dada pela Lei n° 1 .408, de 2011) 

§ 1 2  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou 
histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei 
n° 12.408, de 2011) 

§ 22  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado 
mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário 
do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas 
municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do 
patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408, de 2011) 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados 
écnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: 
ílncluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2  Se o crime é culposo: 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em 
decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de 
uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os 
funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as 

htt ://www. Di analto.cov.br/ccivi  I 03/lei s/L9605.htm 	 11/16 
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atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades relacionadas 
no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de ampla 
defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos 
máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da ciência 
da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contado: da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6°: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou 
veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — (VETADO) 

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas du mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as 
sanções a elas cominadas. 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de 
preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão 
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente. 
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§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempcp roc.  lo 1-038 / 2017 

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto n 
no Lucchetti 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obr 
o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo 
Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto n° 
20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o 
órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo 
com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta 
reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa 
federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPITULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, 
no que conceme ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de atendê-
Ia. 

§ 2° A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

http://www.planalto.gov.br/cciviIQ3/leis/L9605.htm 	 13/16 
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Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da cooperação 
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações 
com órgãos de outros países. 

CihPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei s disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. 

Art. 79  A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela  execução de programas e pfejetes c pelo controle e fiscalização das atividades suscetíveis de 
degrada~ualidade ambiental, fisam autoriz-ades- a cal-ela-Fel -, com força de título executivo extrajudicial, termo de 
sempfemisse-eem-pessoas físicas ou jurídicas Fes-p~cis pela construção, instalação, -ampliação e funcionamento 
dc estabelecimentos c atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
pel-dielefes;-bem-eefflo os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. Incluído pela Medida 
Provisória n° 1.710, do 1998) 

§  1 0  O termo  dc compromisso a que se refere este ortiga destinar se á, exclusivamente, a permitir que ao 
pessoas físicas c jurí  
o atendimento das  exigências impostas pelas-abitefidedes ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo 
instrumento 	disponha 

1 	o nome, 
legais; 	Qncluído 	 

II o prazo dc vigência do compromisse-, qac, função da complexidade das obrigações nele fixadas, pe 
variar entre o  mínim  
período; ílncluídc 

III 	a descrição detalhada de seu objete c e-cFediegr,,ma físico de execução c dc implantação das obras 
serviços exigidos; 	Incluído pela Medida Provisora n° 1.710, de 1998) 

IV 	as multas que  podem ser aplicadas à pcssea física eu }a-Ff-dica compromissada c Os casos de rescisão, em 
decorrência do não 	cumprimento das obrigações dcic -pactuadas; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 1.710, de 
1998) 

V 	o foro competente para dirimir litígios entre a. 
§  20  No tocanta. aos empreendimentos cm curso no  dia 30 de março  de 1998, envolvendo construção,  instalação, 

ampliação 	c funcionamento 	de estabelecimentos c ath 
ou 	potencialmente poluidorcs, 	bem como os capa2cs, 	sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, a 
assinatura 	do termo de 	compromisso deverá ser requc 
de-dezem-bfe-de-1-998, 	mediante requerimento escrito protocolizado junto aos órgãos  competentes  do SISNAMA. 
(1-dslid-Pda-pela-Medida- Provisória n° 1.710, de 1998) 

§  30  Da data da protocolização do rcqucrimentc previsto no parágrafo anterior e enquanto perdurar a vigência do 
eefFesisenslente-terms  de  compromisso, ficarão suspprIsas, em relação  aos fatos que deram causa à  celebração do 
instrumento, a aplicação c a execução de sanções administrativas contra a pc-soa física ou  jurídica que o houver 
firmado. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 1.710 de 1998) 

§  40  Sob  pena dc ineficácia, os termo., de 	compromis,,o deverão ser publicados no órgão oficial  compete  
mediante extrato.

. 
• n° 1.710, de 1998) 

Art. 	79 A. Para o cumprimento do dispostc nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela 	ex 
atividades succetíveir - : 	. 	 iental, ficam autorizados a celebrar, com  força dc título executivo  
extrajudicial, termo de compromiwo com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela  construção, instalação, 
ampliação c funcionamento 	de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos  ambientais, considerados  efetiva 
ou potencialmente pol-•:: - 	" 	- 	. 	Medida Provisória n° 1.710 1, de 1998) 

§  1 e  O  termo de compromisso a que se refcre este artigo destinar se á,  exclusivamente, a  permitir que ao 
pessoas físicas c jurídicas  mencionadas no caput possam promover as necessárias correções  dc suas  atividades, para 
o atendimento das exigências  impostas pelas autoridades  ambientais competentes, sendo  obrigatório que o  respectivo  
instrumento 	disponha 	 Medida Provisória n° 1.710 1, dc 1998) 

1 o nome, a 	qualificação 	c o endereço das part.,s compronni adas e dos respectivos representantes legais; 
(Redaeõe-elsda-aels-Medida Provisória n° 1.710 1, do 1998)  

II o prazo dc  vigência do compromisso, que, em função da complexidade das  obrigações nele fixadas, poderá 
variar entre o mínimo de noventa dias c o máxirdo  de três anos, com po-sibilidadc de prorrogação  por igual 
peffssle(~0o  dada pela Medida Provisória ria 1.710 1, de 1998) 

III 	a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto c o cronograma físico dc execução c de 
implantação 	das obras c serviços exigidos,  com metas trimestrais a serem  atingidas; 	(Redação dada pela Medida 
Provisória n° 1.710 1, de 1998) 

IV 	as multas que 	podem ser aplicadas à pessoa física ou  jurídica compromissada c os casos  de rescisão, em 
decorrência do não ct.. 	• 	 )actuadas; 	(Redação dada Pcla Medida Provisória n° 1.710  
1, dc 1998) 

V 	o valor da multa 	de que trata o inciso anterior não poderá ser superior ao valor do investimento previsto; 
(-Reelaçõe-dada--peía-Medida 	Provisória n° 1.710 1, de 1998) 

Z 
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§ 3' Da data da protocolização do requerimento previsto no parágrafo anterior c enquanto perdurar a vigência do 

instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
• o- • G : 

§ 7 O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações necewárias à 
verificação da sua viabilidade técnica c jurídica, sob pena de indeferimento do plano. 	Incluído pela Medida 

• • 	0 • G
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1098) Á § 29  No tocante aos empreendimentos cm curso até o dia 30 de março de 1998, 	,  g  

instalação, ampliação c funcionamento de estabelecimentos c atividades utilizadoras dc 	..útriOd uffiktglaitais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura d tcrm de c mpr 	deve a erRifcgqc4i5151 pelas 
pessoas físicas c jurídicas interessadas, até o dia 31 dc dezembro de 1998, mediante r sucrimento escrito 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo • rigente máximo do 

o 

§ 19  A celebração do termo dc compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais 
multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida Provisória n° 1.710 1, do 
1998) 

§ 58 Considera se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando dcscumprida qualquer de suas 

       

• o e 

 

I • 

      

" 

 

    

imÉe,Ja Mk"  tffile "  

  

        

          

§ 6 O termo dc compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do 

  

o 

 

• • 

     

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das 
atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo 
extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva 
ou potencialmente poluidores. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

§ 1 2  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 
pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades, para 
o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo 
instrumento disponha sobre: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes legais; 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.163-41, de 2001) 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, poderá 
variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por igual período; 

• Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de execução e de 
implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, em 
decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163- 
41, de 2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto; 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
2001) 

§ 22  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas 
pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 
estabelecimento. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

§ 32  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2 2  e enquanto perdurar a vigência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à celebração do 
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instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001.,) 

§ 49  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais 
multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
2001) 

§ 52  Considera-se rescindido de pleno direito o terimo de compromisso, quando descumprida qualquer de suas 
cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

§ 62  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do 
requerimento. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.16$-41, de 2001) 

§ 72  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações necessárias à 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.163-41, de  2001)  

§ 82  Sob pena de ineficácia, os termos de compl.( misso deverão ser publicados no órgão oficial competente, 
mediante extrato. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei nó prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 

Art. 81. (VETADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110 0  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificado em 17.2.1998 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NP- 5.517, DE 23 DE OUTUBRO DE 1968. 

Regulamento 
	

Dispõe sôbre o exercício da profissão de médico-veterinário 
e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 

Vide texto compilado 
	

Veterinária. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 
Da Profissão 

Art 1° O exercício da profissão de médico-veterinário obedecerá às disposições da presente lei. 

Art 2° Só é permitido o exercício da profissão de médico-veterinário: 

ga a) aos portadores de diplomas expedidos por escolas oficiais ou reconhecidas e registradas na Diretoria do Ensino 
Stfflgrior do Ministério da Educação e Cultura; 

b) aos profissionais diplomados no estrangeiro que tenham revalidado e registrado seu diploma no Brasil, na forma 
da legislação em vigor. 

Art 3° O exercício das atividades profissionais só será permitido aos portadores de carteira profissional expedida 
pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária ou pelos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária criados na 
presente lei. 

Art 4° Os dispositivos dos artigos anteriores não se aplicam: 

a) aos profissionais estrangeiros contratados em caráter provisório pela União, pelos Estados, pelos Municípios ou 
pelos Territórios, para função específica de competência privativa ou atribuição de médico-veterinário; 

b) às pessoas que já exerciam função ou atividade pública de competência privativa de médico-veterinário na data 
da publicação do Decreto-lei n° 23.133, de 9 de setembro de 1933. 

CAPÍTULO II 
Do Exercício Profissional 

Art 5° É da competência privativa do médico veterinário o exercício das seguintes atividades e funções a cargo da 
União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista 
e particulares: 

a) a prática da clínica em tôdas as suas modalidades; 

b) a direção dos hospitais para animais; 

c) a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma; 

d) o planejamento e a execução da defesa sanitária animal; 

e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de 
finalidades recreativas, desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para 
qualquer outro fim animais ou produtos de sua origem; 

f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, 
fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se empregam produtos de origem 
animal, usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos de came, leite peixe, ovos, mel, cêra e demais derivados da 
indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os produtos de origem animal nos locais de 
produção, manipulação, armazenagem e comercialização; 
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g) a peritagem sôbre animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e exames técnicos em questões 
judiciais; 

h) as perícias, os exames e as pesquisas reveladores 
competições desportivas ou nas exposições pecuárias; 

i) o ensino, a direção, o contrôle e a orientação dos servi 

j) a regência de cadeiras ou disciplinas especificamente 
seções e laboratórios; 

I) a direção e a fiscalização do ensino da medicin 
estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por o 

m) a organização dos congressos, comissões, semin 
Medicina Veterinária, bem corno a assessoria técnica do Mini 
no que diz com os problemas relativos à produção e à indústri  

e fraudes ou operação dolosa nos animais inscritos nas 

os de inseminação artificial; 

édico-veterinárias, bem como a direção das respectivas 

-veterinária, bem, como do ensino agrícola-médio, nos 
jetivo exclusivo a indústria animal; 

rios e outros tipos de reuniões destinados ao estudo da 
tério das Relações Exteriores, no país e no estrangeiro, 
animal. 

Art 6° Constitui, ainda, competência do médico-vet 
particulares, relacionadas com: 

rinário o exercício de atividades ou funções públicas e 

a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, 
qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias d 

b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde públi 
homem; 

fomento, a orientação e a execução dos trabalhos de 
rivadas, inclusive as de caça e pesca; 

a no tocante às doenças de animais transmissíveis ao 

c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins 

d) a padronização e a classificação dos produtos de orige 

e) a responsabilidade pelas fórmulas e preparação de raç o 

f) a participação nos exames dos animais para efeito de i 

g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos sub 

h) as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à z 
especial;  

administrativos de crédito e de seguro; 

animal; 

es para animais e a sua fiscalização; 

scrição nas Sociedades de Registros Genealógicos; 

rodutos da indústria animal; 

ologia, à zootecnia bem como à bromatologia animal em 

i) a defesa da fauna, especialmente o contrôle da explora 
produtos; 

j) os estudos e a organização de trabalhos sôbre economi 

I) a organização da educação rural relativa à pecuária. 

CAPíTUL 

ão das espécies animais silvestres, bem como dos seus 

e estatística ligados à profissão; 

III o 
Do Conselho Federal de Medicina Veterinária e dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária 

Art 7° A fiscalização do exercício da profissão de m "dico-veterinária será exercida pelo Conselho Federal de 
Medicina Veterinária, e pelos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária, criados por esta Lei. 

Parágrafo único. A fiscalização do exercício profission 
exercício de suas funções contratuais. 

I abrange as pessoas referidas no artigo 4° inclusive no 

Art 8° O Conselho Federal de Medicina Veterinária (CF 
profissional, orientar, supervisionar e disciplinar as atividade 
território nacional, diretamente ou através dos Conselhos Regio 

Art 9° O Conselho Federal assim como os Conselhos 
consulta dos governos da União, dos Estados, dos Municípi 
profissão de médico-veterinário ou ligados, direta ou indiretame 

Art 10. O CFMV e os CRMV constituem em seu co 
personalidade jurídica de direito público, com autonomia admini 

V) tem por finalidade, além da fiscalização do exercício 
relativas à profissão de médico-veterinário em todo o 
ais de Medicina Veterinária (CRMV). 

Regionais de Medicina Veterinária servirão de órgão de 
s e dos Territórios, em todos os assuntos relativos à 
te, à produção ou à indústria animal. 

junto, uma autarquia, sendo cada um dêles dotado de 
trativa e financeira. 
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@rhi-~èti 
rifilk tÉolse 

Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho Federal de Medicina Veterinária, com juris 
território nacional, a ele subordinados os Conselhos Regionais, sediados nas capitais dos Estados, do D I 

dos Territórios. (Redação dada pela Lei n° 10.673, de 2003) 

Parágrafo único. O Consclhe FcelcFal dc Medicina Veterinária terá, no Distrito Fcdcral, as atribuiçõcs 
" - 	 - 

	

(Revogado pela Lei n° 10,673, de 2003) 

Art 12. O CFMV será constituído de brasileiros natos ou naturalizados em pleno gôzo de seus direitos civis, cujos 
diplomas profissionais estejam registrados de acôrdo com a legislação em vigor e as disposições desta lei. 

Parágrafo único. Os CRMV serão organizados nas mesmas condições do CFMV. 

Art 13. O Conselho Federal de Medicina Veterinária compor-se-á de: um presidente, um vice-presidente, um 
secretário-geral, um tesoureiro e mais seis conselheiros, eleitos em reunião dos delegados dos Conselhos Regionais por 
escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, realizando-se tantos escrutínios quantos necessários à obtenção dêsse " 
quorum ". 

§ 1° Na mesma reunião e pela forma prevista no artigo, serão eleitos seis suplentes para o Conselho. 

§ 2° Cada Conselho Regional terá direito a três delegados à reunião que o artigo prevê. 

Art 14. Os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária serão constituídos à semelhança do Conselho Federal, de 
seis membros, no mínimo, e de dezesseis no máximo, eleitos por escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, em 
assembléia geral dos médicos-veterinários inscritos nas respectivas regiões e que estejam em pleno gôzo dos seus 
direitos. 

§ 1° O voto é pessoal e obrigatório em tôda eleição, salvo caso de doença ou de ausência plenamente 
comprovada. 

§ 2° Por falta não plenamente justificada à eleição, incorrerá o faltoso em multa correspondente a 20% (vinte por 
cento) do salário mínimo da respectiva região, dobrada na reincidência. 

§ 3° O eleitor que se encontrar, por ocasião da eleição, fora da sede em que ela deva realizar-se, poderá dar seu 
voto em dupla sobrecarta opaca, fechada e remetida por ofício com firma reconhecida ao presidente do Conselho 
Regional respectivo. 

§ 4° Serão computadas as cédulas recebidas com as formalidades do parágrafo 3° até o momento de encerrar-se a 
votação. 

§ 5° A sobrecarta maior será aberta pelo presidente do Conselho que depositará a sobrecarta menor na uma, sem 
vi 	o sigilo do voto. 

§ 6° A Assembléia geral reunir-se-á, em primeira convocação com a presença da maioria absoluta dos médicos 
veterinários inscritos na respectiva região, e com qualquer número, em segunda convocação. 

Art 15. Os componentes do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Medicina-Veterinária e seus 
suplentes são eleitos por três anos e o seu mandato exercido e a título honorífico. 

Parágrafo único. O presidente do Conselho terá apenas voto de desempate. 

Art 16. São atribuições do CFMV: 

a) organizar o seu regimento interno; 

b) aprovar os regimentos internos dos conselhos Regionais, modificando o que se tomar necessário para manter a 
unidade de ação; 

c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos CRMV e dirimí-las; 

d) julgar em última instância os recursos das deliberações dos CRMV; 

e) publicar o relatório anual dos seus trabalhos e, periódicamente, até o prazo de cinco anos, no máximo a relação 
de todos os profissionais inscritos; 

f) expedir as resoluções que se tomarem necessárias à fiel interpretação e execução da presente lei; 
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g) propor ao Govêmo Federal as alterações desta Lei qu se tomarem necessárias, principalmente as que, visem a 
melhorar a regulamentação do exercício da profissão de médic =veterinário; 

h) deliberar sôbre as questões oriundas do exercício das tividades afins às de médico-veterinário; 

i) realizar periàdicamente reuniões de conselheiros fe erais e regionais, para fixar diretrizes sôbre assuntos da 
profissão; 

j) organizar o Código de Deontologia Médico-Veterinária. 

Parágrafo único. As questões referentes às atividades af ns com as outras profissões, serão resolvidas através de 
entendimentos com as entidades reguladoras dessas profissõ s. 

Art 17. A responsabilidade administrativa no CFMV cabe ao seu presidente, inclusive para o efeito da prestação de 
contas. 

Art 18. As atribuições dos CRMV são as seguintes: 

a) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à apr vação do CFMV; 

b) inscrever os profissionais registrados residente em sua jurisdição e expedir as respectivas carteiras 
profissionais; 

c) examinar as reclamações e representações escritas a êrca dos serviços de registro e das infrações desta Lei e 
decidir, com recursos para o CFMV; 

d) solicitar ao CFMV as medidas necessárias ao melhor 
proponha à autoridade competente as alterações desta Lei, 
melhorar a regulamentação do exercício da profissão de médic 

e

rendimento das tarefas sob sua alçada e sugerir-lhe que 

II -veterinário; 

e) fiscalizar o exercício da profissão, punindo os s us infratores, bem como representando às autoridades 
competentes acêrca de fatos que apurar e cuja solução não se a, de sua alçada; 

f) funcionar como Tribunal de Honra dos profissionais, zel ndo pelo prestígio e bom nome da profissão; 

g) aplicar as sanções disciplinares, estabelecidas nesta L-i; 

h) promover perante o juízo da Fazenda Pública e ediante processo de executivo fiscal, a cobrança das 
penalidades previstas para a execução da presente Lei; 

i) contratar pessoal administrativo necessário ao funciona ento do Conselho; 

j) eleger delegado-eleitor, para a reunião a que se refere o digo 13. 

Art 19. A responsabilidade administrativa de cada CRM cabe ao respectivo presidente, inclusive a prestação de 
contas perante o órgão federal competente. 

Art 20. O exercício da função de conselheiro federal ou r gional por espaço de três anos será considerado serviço 
relevante. 

Parágrafo único. O CFMV concederá aos que se ach rem nas condições dêste artigo, certificado de serviço 
relevante, independentemente de requerimento do interessado, té 60 dias após a conclusão do mandato. 

Art 21. O Conselheiro Federal ou Regional que faltar, n 
Conselho, a 6 (seis) reuniões, perderá automàticamente o man 

decorrer de um ano, sem licença prévia do respectivo 
ato, sendo sucedido por um dos suplentes. 

Art 22. O exercício do cargo de Conselheiro Regional é in ompatível com o de membro do Conselho Federal. 

Art 23. O médico-veterinário que, inscrito no Conselhi Regional de um Estado, passar a exercer a atividade 
profissional em outro Estado, em caráter permanente, assi entendido o exercício da profissão por mais de 90 
(noventa) dias, ficará obrigado a requerer inscrição secundária o quadro respectivo ou para êle transferir-se. 

Art 24. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária não poderão deliberar senão com a 
presença da maioria absoluta de seus membros. 

CAPÍTULt IV 
Das Anuidades e Taxas 

ue julgar convenientes, principalmente as que visem a 
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O1M-OgSiinQ017 
de março de 

Art 25. O médico-veterinário para o exercício de sua profissão é obrigado a se inscrever no Con 
Veterinária a cuja jurisdição estiver sujeito e pagará uma anuidade ao respectivo Conselho até o dia 3 
cada ano, acrescido de 20% quando fora dêste prazo. 

Parágrafo único. O médico-veterinário ausente do País não fica isento do pagamento da anuidade, 
paga, no seu regresso, sem o acréscimo dos 20% referido neste artigo. 

runo Lucchetti 

e Micif045(5r 

Art 26. O Conselho Federal ou Conselho Regional de Medicina Veterinária cobrará taxa pela expedição OU 

substituição de carteira profissional pela certidão referente à anotação de função técnica ou registro de firma. 

período mínimo dc 10  anos. 

tcrá fé pública. 

Art. 27 As firmas, associações, companhias, cooperativas, emprêsas de economia mista e outras que exercem 
atividades peculiares à medicina veterinária previstas pelos artigos 5° e 6° da Lei n° 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
estão obrigadas a registro nos Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem. (Redação dada pela 
Lei n° 5.634, de 1970)  

§ 1° As entidades indicadas neste artigo pagarão aos Conselhos de Medicina Veterinária onde se registrarem, taxa 
de inscrição e anuidade. fincluído pela Lei n° 5.634, de 1970) 

§ 2° O valor das referidas obrigações será estabelecido através de ato do Poder Executivo. (Incluído pela Lei n° 
de 1970 

Art 28. As firmas de profissionais da Medicina Veterinária, as associações, emprêsas ou quaisquer 
estabelecimentos cuja atividade seja passível da ação de médico-veterinário, deverão, sempre que se tomar necessário, 
fazer prova de que, para êsse efeito, têm a seu serviço profissional habilitado na forma desta Lei. 

Parágrafo único. Aos infratores déste artigo será aplicada, pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária a que 
estiverem subordinados, multa que variará de 20% a 100% do valor do salário mínimo regional, independentemente de 
outras sanções legais. 

Art 29. Constitui renda do CFMV o seguinte: 

; 

Fcdcral;  (Revogada pela Lei n° 10.673, de 2003) 

      

(Revogada pela Lei 

    

: 	 -  

 

 

- - 	 - 

   

    

      

n° 10.673, de 2003) 
c) as multas aplicadas no Distrito Federal a firmas sob sua jurisdição; (Revogada pela Lei n° 10.673, de 2003) 

         

ral; 

        

: 	 - - 

 

: Z 

  

Z : 

   

      

         

(Revogada pela Lei n° 10.673, de 2003) 

) 1/4 da taxa de expedição da carteira profissional expedida pelos CRMV; 

f) 1/4 das anuidades, de renovação de inscrição arrecadada pelos CRMV; 

g) 1/4 das multas aplicadas pelos CRMV; 

h) 1/4 da renda de certidões expedidas pelos CRMV; 

i) doações; e 

j) subvenções. 

Art 30. A renda de cada Conselho Regional de Medicina Veterinária será constituída do seguinte: 

a) 3/4 da renda proveniente da expedição de carteiras profissionais; 

b) 3/4 das anuidades de renovação de inscrição; 

c) 3/4 das multas aplicadas de conformidade com a presente Lei; 

d) 3/4 da renda das certidões que houver expedido; 

e) doações; 
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f) subvenções. 

Art 31. As taxas, anuidades ou quaisquer emolumentos, cuja cobrança esta Lei autoriza, serão fixados pelo CFMV. 

CAPÍTULO V 
Das Penalidades 

Art 32. O poder de disciplinar e aplicar penalidades aos rrédicos-veterinários compete exclusivamente ao Conselho 
Regional, em que estejam inscritos ao tempo do fato punível. 

Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabelecida neste artigo não derroga a jurisdição comum, quando o fato 
constitua crime punido em lei. 

Art 33. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Regionais são as seguintes: 

a) advertência confidencial, em aviso reservado; 

b) censura confidencial, em aviso reservado; 

c) censura pública, em publicação oficial; 

d) suspensão do exercício profissional até 3 (três) meses 

e) cassação do exercício profissional, " ad referendum" do Conselho Federal de Medicina Veterinária. 

§ 1° Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam aplicação imediata de penalidade mais alta, a imposição 
das penas obedecerá à graduação deste artigo. 

§ 2° Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deliberará de ofício ou em conseqüência de representação de 
autoridade, de qualquer membro do Conselho ou de pessoa estranha a êle, interessada no caso. 

§ 3° A deliberação do Conselho, precederá, sempre, audiência do acusado, sendo-lhe dado defensor no caso de 
não ser encontrado, ou fôr revel. 

§ 4° Da imposição de qualquer penalidade, caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência, para o 
Conselho Federal, com efeito suspensivo nos casos das alíneas d e e . 

§ 5° Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não caberá qualquer outro de natureza administrativa, salvo 
aos interessados, a via judiciária. 

§ 6° As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais só serão recebidas quando devidamente assinadas e 
acompanhadas da indicação de elementos comprobatórios do alegado. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais 

Art 34. São equivalentes, para todos os efeitos, os títulos de veterinário e médico-veterinário, quando expedidos 
por escolas oficiais ou reconhecidas, de acôrdo com a legislação em vigor. 

Art 36. A apresentação da carteira profissional prevista nesta Lei será obrigatoriamente exigida pelas autoridades 
civis ou militares, federais, estaduais ou fAtinioipais, peles Fespectives autarquias, emprêsas paracstatais ou 
sociedades de economia mista, bem como pelas asseciaçêcs ceeperativas, estabelecimentos de crédito cm geral, para 
inscrição cm concurso, assinatura de têrmo de posse eu-sle quaisquer decumentos, sempre que se tratar dc prestação 
de serviço o desempenho dc função privativa da profissão de médico veterinário. 

Art. 35 A apresentação da carteira profissional prevista resta Lei será obrigatoriamente exigida pelas autoridades 
civis ou militares, federais, estaduais ou municipais, pelas respectivas autarquias, emprêsas paraestatais ou 
sociedades de economia mista, bem como pelas associações cooperativas, estabelecimentos de crédito em geral, para 
inscrição em concurso, assinatura de têrmo de posse ou de qualquer documento, sempre que se tratar de prestação de 
serviço ou desempenho de função privativa da profissão de médico-veterinário. (Redacão dada pela Lei n° 5.634, de 
1970) 

Parágrafo único. A carteira de identidade profissional expedida pelos Conselhos de Medicina Veterinária servirá 
como documento de identidade e terá fé pública. (Incluído cela 	n° 5.634, de 1970) 

Art 36. As repartições públicas, civis ou militares, federais, estaduais ou municipais, as autarquias, emprêsas 
paraestatais ou sociedades de economia mista exigirão, nos; casos de concorrência pública, coleta de preços ou 
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prestação de serviço de qualquer natureza, que as entidades a que se refere o artigo 28 façam prov:d11192,t2In89.1M17 
com as exigências desta lei, mediante documento expedido pelo CRMV a que estiverem subordinadá 

kr, Lewheeto 
ão.mfig§ato 

• 

Parágrafo único. As infrações do presente artigo serão punidas com processo administrativo 
denúncia do CFMV ou CRMV, ficando a autoridade responsável sujeita à multa pelo valor da res 
firmado com as firmas ou suspensão de serviços, independentemente de outras medidas prescritas ne 

Art 37. A prestação das contas será feita anualmente ao Conselho Federal de Medicina Veterinária e aos 
Conselhos Regionais pelos respectivos presidentes. 

Parágrafo único. Após sua aprovação, as contas dos presidentes dos Conselhos Regionais serão submetidos à 
homologação do Conselho Federal. 

Art 38. Os casos omissos verificados na execução desta Lei serão resolvidos pelo CFMV. 

CAPÍTULO VII 
Disposições Transitórias 

Art 39. A escolha dos primeiros membros efetivos do Conselho Federal de Medicina Veterinária e de seus 
suplentes será feita por assembléia convocada pela Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária. 

Parágrafo único. A assembléia de que trata êste artigo será realizada dentro de 90 (noventa) dias contados a partir 
da data de publicação desta lei, estando presente um representante do Ministério da Agricultura. 

Art 40. Durante o período de organização do Conselho Federal de Medicina Veterinária e dos Conselhos Regionais, 
o Ministro da Agricultura ceder-lhes-á locais para as respectivas sedes e, à requisição do presidente do Conselho 
Federal, fomecerá o material e o pessoal necessário ao serviço. 

Art 41. O Conselho Federal de Medicina Veterinária elaborará o projeto de decreto de regulamentação desta Lei, 
apresentando-o ao Poder Executivo dentro em 150 (cento e cinqüenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 43. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de outubro de 1968; 147° da Independência e 80° da República. 

A. COSTA E SILVA 
José de Magalhães Pinto 
Ivo Arzua Pereira 
Jarbas G. Passarinho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1968 

http://www.pl  anal to.gov.br/cci  vi I 03/lei s/L5517. htm 
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Pr N° 1-038 / 2017 

 

  

runo Lucchetti 

RF 11.455 RESOLUÇÃO N° 1753 
DE 16/10/2008 

 

   

Aprova o "Regulamento Técnico-Profissional" destinado ao Médico 
Veterinário e ao Zootecnista que desempenham a função de 
Responsável Técnico junto a estabelecimentos que exercem atividades 
atribuídas à área da Medicina Veterinária e da Zootecnia. 

O PLENÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO — CRMV-SP, no uso das atribuições que lhe confere a 

Lei n°. 5.517, de 23 de outubro de 1968, o Decreto n.° 4.704, de 17 de junho de 1969, a Lei n°. 5.550, de 04 

de dezembro de 1968, a Resolução CFMV n°. 582, de 11 de dezembro de 1991, a Resolução CFMV n.° 

619, de 14 de dezembro de 1994, a Resolução CFMV n.° 672, de 16 de setembro de 2000, a alínea "r" do 

art. 4 0  da Resolução CFMV n.° 592, de 26 de junho de 1992, a Resolução CFMV n.° 722, de 16 de agosto 

de 2002, e demais disposições legais, e: 

Considerando a necessidade de disciplinar o exercício da Responsabilidade 

Técnica por parte do Médico Veterinário e do Zootecnista e de estabelecer critérios para a fiscalização do 

órgão; 

Considerando que o exercício profissional da Responsabilidade Técnica por parte 

do Médico Veterinário e do Zootecnista deve ser pautado em procedimentos que visem atender a finalidade 

proposta; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Aprovar o Regulamento Técnico-Profissional, destinado ao Médico 

Veterinário e ao Zootecnista que desempenham a função de responsável técnico junto a estabelecimentos 

que exercem atividades atribuídas à área da Medicina Veterinária e da Zootecnia, anexo a esta Resolução. 

§ 1° - Os estabelecimentos obrigados a registrarem-se no Cadastro de Pessoas 

Jurídicas do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo - CRMV-SP, por força do 

disposto do art. 27 da Lei n°. 5.517, de 23 de outubro de 1968 e demais disposições em vigor, devem 

indicar seu Responsável Técnico, em conformidade com as normas constantes desta Resolução. 

§ 2° - O Responsável Técnico que exercer a atividade em estabelecimento não 

obrigado a registro no CRMV-SP, conforme legislação específica, deverá averbar a sua ART e seu contrato 

profissional neste conselho. 
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Art. 2° - O profissional que l  já possuir contrato firmado, sem que tenha sido 

observado o disposto no Regulamento desta Resolução, deverá requerer sua regularização, em até 90 dias 

após a publicação desta, sob pena de responder a processo ético, conforme disposto no art. 14, V da 

Resolução CFMV no. 722, de 16 de agosto de 2002. 

1 
Art. 3° - Caberá ao CRMV-SP a adoção de procedimentos administrativos e de 

fiscalização para a implantação, coordenação, supervisã( , avaliação e execução da presente Resolução. 

Parágrafo único — O CRMV-SP implantará uma Câmara Técnica com a função 

de subsidiar e apoiar sua Diretoria nas deliberações relativas à Responsabilidade Técnica. 

Art. 4° - O CRMV-SP baixará Instruções Normativas especificas para cada uma 

das áreas de atividade abrangidas por esta Resolução, ouvidas as Comissões de especialistas dos 

correspondentes segmentos envolvidos, especificamente designadas para este fim. 

Art. 5° - Os casos não previstos no Regulamento em anexo, serão remetidos à 

plenária do CRMV-SP para deliberação. 

Art. 6° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

São Paulo, 16 de outubro de 2008. 

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA 
CRMV-SP N" 1012 

Presidente 

ODEMILSON DONIZETE MOSSERO 
CRMV-SP N" 2889 

Secretário Geral 
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F' c. N° 1-038 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

REGULAMENTO TÉCNICO-PROFISSIONAL DESTINADO AO MÉDICO VETERINÁRIO E 
AO ZOOTECNISTA QUE DESEMPENHA A FUNÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO JUNTO A 
ESTABELECIMENTOS QUE EXERCEM ATIVIDADES ATRIBUÍDAS À ÁREA DA MEDICINA 

VETERINÁRIA E DA ZOOTECNIA 

SEÇÃO 1— Das Definições 

Art. 1° - Para fins deste Regulamento, considera-se: 

I - Anotação de Responsabilidade Técnica — ART - o documento que define, para efeitos legais, o 
local de trabalho, os serviços prestados, a carga horária e a remuneração do Responsável Técnico; 

II - Contrato de Prestação de Serviço de Responsabilidade Técnica — o documento firmado entre 
o estabelecimento e o profissional Médico Veterinário ou Zootecnista e/ou empresa constando o acordado 
entre as partes; 

III - Livro de Registro de Ocorrências — o livro averbado no serviço oficial, quando for o caso e, 
no CRMV-SP, com páginas numeradas de forma seqüencial, exclusivo, no qual são registradas as não 
conformidades e respectivas recomendações de regularização; 

IV - Representante Legal - a pessoa física ou jurídica investida de poderes legais para praticar atos 
em nome de um responsável direto, predisposta a gerir ou a administrar seus negócios, constituindo seu 
agente ou consignatário; 

V - Responsável Técnico (RT) — é o profissional legalmente habilitado, responsável pela 
implantação e monitoramento de programas da qualidade e segurança dos produtos elaborados e/ou 
comercializados no estabelecimento, bem como dos serviços inerentes à atividade do profissional, perante 
aos órgãos oficiais e aos usuários. 

VI — Responsabilidade Técnica - é a atividade que trata do exercício profissional objetivando a 
implantação, implementação e monitoramento de programas que assegurem ao consumidor final a 
qualidade dos produtos e serviços ofertados e da saúde animal. 

SEÇÃO II— Dos Objetivos 

Art. 2° - O presente regulamento tem por objetivo estabelecer procedimentos para o exercício da 
Responsabilidade Técnica do Médico Veterinário ou do Zootecnista junto a estabelecimentos que exerçam 
atividades atribuídas ás áreas da Medicina Veterinária e Zootecnia, nos termos da legislação vigente. 

SEÇÃO III — Do Exercício da Responsabilidade Técnica 

Art. 3 0  - Para os efeitos da presente Resolução, a função de Responsabilidade Técnica será exercida 
por profissional regularmente inscrito e em dia com as suas obrigações perante o CRMV-SP, além daquelas 
exigidas em legislação específica. 
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§ 1° A Responsabilidade Técnica abrange • total das atividades pertinentes ao exercício 
profissional, mesmo que o Responsável Técnico não e teja presente no local onde serão desenvolvidas as 
atividades da empresa. 

§ 2° Impedimentos de função: antes de assumir ivalquer RT, o profissional deverá certificar-se que 
não tem impedimento gerado pela falta de inscrição pi incipal ou secundária no CRMV SP pela falta de 
pagamento da sua anuidade e por já ter atingido o limite piáximo de sua carga horária. 

Art. 4° - É vedado ao Médico Veterinário e ao Z otecnista assumir a Responsabilidade Técnica dos 
estabelecimentos que estão sujeitos à fiscalização ou inspeção de órgão público no qual exerça cargo, 
emprego ou função com tais atribuições, nos termos d art. 27 da Resolução no. 722, de 26 de agosto de 
2002. 

Art. 50  - O Responsável Técnico uma vez caract rizado a sua culpa por negligência, imprudência, 
imperícia, omissão ou dolo, responderá ética, civil e pen lmente pelos danos que vierem a ocorrer. 

SEÇÃO IV — Da larga Horária 

Art. 6° - A responsabilidade do profissional pela atividade contratada compreenderá a totalidade do 
período de funcionamento do estabelecimento, independ nte da carga horária presencial cumprida. 

Parágrafo único - O horário de permanência do profissional deve ser estabelecido e definido entre 
contratante e contratado levando-se em consideração natureza da atividade, o risco à saúde animal e 
humana, o volume de trabalho do estabelecimento, respe tando sempre o que determina a legislação vigente 
e o Manual de Responsabilidade Técnica (RT). 

Art. 7° - O Responsável Técnico que não c prir a carga horária declarada na anotação de 
Responsabilidade técnica (ART) estará sujeito ao can elamento da ART, a responder a processo ético-
profissional e às penalidades previstas na Resolução CF V n°. 722 de 16 de agosto de 2002, sem prejuízo 
das demais sanções cíveis, penais e administrativas cabíveis à espécie. 

SEÇÃO V — Da Área Geo ráfica de atuação 

Art. 8° - Não haverá impedimento ou restrições • esde que existam condições adequadas de trabalho 
e deslocamento sem prejuízos de outras exigências legai 

SEÇÃO VI— Da Anota ão de Responsabilidade Técnica 

Art. 09 - A Anotação de Responsabilidade técnie deve ser renovada a cada dois anos. 

Art. 10 - Capacitação: A Responsabilidade Técnica deve ser assumida na área de pleno 
conhecimento e formação específica do profissional. A elhoria da capacitação técnica para o exercício da 
Responsabilidade Técnica através de cursos oferecidos ou não pelo CRMV-SP é recomendável para o 
efetivo desempenho da função. 

Parágrafo único — por ocasião da renovaçã da Anotação da Responsabilidade Técnica, o 
Responsável Técnico deverá comprovar sua capacitação a área de atuação. 

Art. 11 - O Responsável Técnico deverá para cade Responsabilidade Técnica assumida, apresentar a 
Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, co forme modelo constante do ANEXO I deste 
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Regulamento; firmada entre ele e o estabelecimento, para que seja submetida à análise e ave 
CRMV-SP. 

Roo Wchetti 
RF 11.455 

Folha 25 	 

Pr N° 1-038 / 2017 

Art. 12 - As alterações no Contrato de Prestação de Serviço de Responsabilidade Técnica deverão 
ser comunicadas ao CRMV-SP por meio de Anotação de Responsabilidade Técnica suplementar, vinculada 
à original. 

§ 1° - A ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) será acompanhada de contrato de prestação 
de serviço de Responsabilidade Técnica. 

§ 2° - Quando o Médico veterinário ou Zootecnista for sócio, proprietário ou funcionário contratado 
da empresa, o contrato de prestação de serviços de Responsabilidade Técnica poderá ser substituída por 
declaração, assinada pelas partes, na qual conste que o mesmo é o Responsável Técnico pela pessoa 
jurídica. 

Art. 13 - O CRMV-SP avaliará se o apontado na Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
permite o fiel desempenho da atividade contratada, levando em consideração as funções outras assumidas 
pelo mesmo profissional, a compatibilidade de horário e a situação geográfica dos respectivos locais de 
trabalho com o seu domicílio, estabelecendo, ainda, aos profissionais empregados, o que preconizam os 
artigos 58 da CLT e 7°, XIII, da Constituição Federal. 

Parágrafo único - Quando da homologação das Anotações de R.T., o CRMV SP poderá consultar 
previamente, os Órgãos Federais, Estaduais e Municipais onde a empresa está vinculada. 

Art. 14 - O CRMV-SP poderá indeferir a Anotação de Responsabilidade Técnica se entender que 
haja comprometimento do fiel desempenho e alcance da responsabilidade contratada, conforme o disposto 
neste Regulamento. 

Parágrafo único - O indeferimento de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART deverá ser 
fundamentado e comunicado ambas as partes. 

Art. 15 — Nos casos de afastamento do responsável técnico titular, nos serviços cuja natureza torne 
obrigatória a sua permanência integral, é recomendável que em conjunto com a empresa providencie um 
substituto para o período de afastamento. 

Parágrafo único — O RT substituto deverá preencher os mesmos requisitos do titular e na anotação 
do RT será indicada claramente a sua função de substituto do titular (ANEXO II), que deverá estar 
devidamente identificado. 

Art. 16 - 0 Responsável Técnico deve comunicar ao CRMV-SP, de imediato, o cancelamento da 
ART, conforme modelo constante do ANEXO III deste Regulamento, sob pena de responder solidariamente 
às penalidades impostas ao estabelecimento e às reincidências das mesmas, até a data da comunicação, sem 
prejuízo das demais cominações legais cabíveis ao caso. 

SEÇÃO VII — Das Atribuições do Responsável Técnico 

Art.17 - Cabe ao Responsável Técnico orientar o estabelecimento quanto a sua habilitação e 
respectivos registros nos órgãos oficiais pertinentes e no CRMV-SP. 

Parágrafo único - As providências relativas à obtenção dos registros citados no caput serão de 
responsabilidade exclusiva do estabelecimento contratante. 
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Art.18 — Cabe ao Responsável Técnico, no de empenho de suas funções, pautar sua conduta em 
consonância com a legislação técnica pertinente à ativi& de e a natureza do estabelecimento. 

§ 1° - Cabe ainda ao Responsável Técnico no 

 

esempenho de suas funções, conhecer e orientar o e 

 

cumprimento da legislação ambiental, a legislação de pr teção ao consumidor e a legislação trabalhista; 

§ 2° - Cabe ainda ao profissional Responsável Té nico no exercício de suas atividades: 

I — atender as solicitações dos órgãos fiscalizad res prestando as informações necessárias, quando 
solicitado; 

II — notificar as autoridades sanitárias oficiais quando da ocorrência de doenças de notificação 
obrigatória; 

III — oficializar o seu afastamento por motivo 
motivo impeditivo de exercer suas atividades junto ao 
registro de ocorrências e/ou comunicando o serviço ofici  

de saúde, férias, desligamento ou qualquer outro 
stabelecimento, por meio de anotação no livro de 
1 quando for o caso. 

IV - propor revisão das normas legais ou de decisões das autoridades constituídas, sempre que estas 
venham a confiitar com os aspectos científicos, técnico , tecnológicos e sociais, disponibilizando subsídios 
que proporcionem e justifiquem as alterações necessária , enviando-as ao CRMV-SP; 

V — descrever no Livro de Registro de Ocorrê cias, os problemas técnicos ou operacionais que 
necessitem de ações corretivas, com as respectivas recon endações para a sua regularização; 

VI — oficiar ao CRMV-SP quando o proprietári s ou responsável pelo estabelecimento, negar-se a 
executar a atividade determinada, ou dificultar a ação do Responsável Técnico. 

VII — consultar profissional habilitado para emi são de laudos e/ou realização de serviços para os 
quais haja impedimentos pessoais, técnicos ou letais, sendo que isto não o inabilita para a 
Responsabilidade Técnica. 

VIII — providenciar que seja afixado em loca visível aos consumidores do estabelecimento o 
Certificado de Regularidade expedido pelo CRMV-SP c informe Resolução CFMV 680/2000. 

Seção VIII - Do Livro de R gistro de Ocorrências 

Art. 19 - O R.T. deve manter na empresa, a disp 
com páginas numeradas, no qual serão anotadas todas 
ocorrências. 

Parágrafo único - O Livro de Registro de Oco 
pelo CRMV-SP e o R.T deverá providenciar a renovaçã 

Art. 20 - Doenças de notificação obrigatória: alét 
notificar às Autoridades sanitárias oficiais quando da occ 
Tal notificação deverá ser encaminhada por laudo do RT 

sição do fiscal do CRMV SP, um livro exclusivo, 
as visitas do R.T. (carga horária presencial) e as 

ências deverá ter seu termo de abertura redigido 
a cada dois anos deste livro junto ao CRMV-SP. 
do registro no Livro de Ocorrências, o RT deverá 

rrência de enfermidades de notificação obrigatória. 
ou de outro profissional habilitado. 
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ANEXO I 

MODELO ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) 
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ANOTAÇÃO 

Conselho Regional de Medicina Veterinária 

Estado de São Paulo 

DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

do 

N.° 

PROFISSIONAL CRMV-SP NIQ 

RAZÃO SOCIAL DO CONTRATANTE CRMV-SP NP- 

LOCAL DE TRABALHO (ENDEREÇO COMPLETO) 

CARGA HORÁRIA SEMANAL DURAÇÃO DO CONTRATO FIRMADO COM O RT 

DATA DO INICIO DO CONTRATO VALOR DA REMUNERAÇÃO (preenchimento opcional) 

DESCRIÇÃO SUCINTA DO SERVIÇO CONTRATADO 

LOCAL/DATA 

ASSINATURA DO PROFISSIONAL 

CRMV-SP l\l -̀"L-- 
CPF : 

ASSINATURA DO CONTRATANTE 

CNPJ/CPF: 

Declaro que não exerço atividade profissional incompatível com 
expressão da verdade, firmo a presente, com pleno conhecimento 
Pertinente às atividades que estarei exercendo. 

a assunção da referida responsabilidade técnica, e por ser 
do Código de Ética, bem como dos Deveres da Legislação 

PREENCHER EM 4 VIAS E ANEXAR COPIA DA CÉDULA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL. 
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Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

ANEXO II 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA 

RESPONSÁVEL SUBSTITUTO 
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Conselho Regional de 

Estado de 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDAD 

Responsável 

edicina Veterinária do 

ão Paulo 

TÉCNICA N.° 

ubstituto 

PROFISSIONAL CRMV-SP N9- 

RAZÃO SOCIAL DO CONTRATANTE CRMV-SP NP- 

LOCAL DE TRABALHO (ENDEREÇO COMPLETO) 

CARGA HORÁRIA SEMANAL DURAÇÃO DO CONTRATO FIRMADO COM O RT 

DATA DO INICIO DO CONTRATO DE SERVIÇOS 
EVENTUAIS 

VALOR DA REMUNERAÇÃO (preenchimento opcional) 

DESCRIÇÃO SUCINTA DO SERVIÇO CONTRATADO 

SUBSTITUIR O RESPONSÁVEL TÉCNICO TITULAR NOS SEUS IMPEDIMENTOS 

LOCAL/DATA 

ASSINATURA DO PROFISSIONAL 

CRMV-SP 1\1!:  
CPF : 

ASSINATURA DO CONTRATANTE 

CNPJ/CPF: 

Declaro que não exerço atividade profissional incompatível com a assunção da referida responsabilidade técnica, e por ser 
expressão da verdade, firm3 a presente, com pleno conhecimento do Código de Ética, bem como dos Deveres da Legislação 
Pertinente às atividades que estarei exercendo. 

PREENCHER EM 4 VIAS E ANEXAR COPIA DA CÉDULA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL. 
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ANEXO III 

MODELO DA BAIXA DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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MODELO DA BAIXA DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ao 
Senhor Presidente do CONSELHO REGIONAL DE 
SÃO PAULO 

MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE 

Eu, 	 , inscrito nesse Regional sob o número 

CRMV-SP   , solicito a V.Sa. dar baixa de minha Responsabilidade Técnica anotada nesse 

Regional, por motivo de: 

[ 
Término de Contrato 

[ ] Dispensa 

[ I Outro motivo 

da empresa 

CRMV-SP J- 	, endereço 

Termos em que P. Deferimento. 

de 	 de 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO IV 

MODELO SUGERIDO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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MODELO SUGERIDO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
RESPONSABILID DE TÉCNICA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato 
lado pela Empresa 	 , inscrita no 
atividade de , localizada na  (ru 
pelo seu Proprietário (ou Responsável legal), 
(estado civil), (profissão), portador do CPF n°  
agora em diante denominada CONTRAT 
 , (naturalidade), (estado ci 
portador(a) do CPI: n° 	  e do 
	 Cidade 	  
inscrito (a) no CRMV-SP sob o n° 	, cog 
de comum acordo, as seguintes disposições: 

de Prestação de Serviços, celebrado por um 
CNPJ sob o no , estabelecida com 

) (cidade), São Paulo, neste ato representada 
r. 	 , (naturalidade), 

e do RG n° 	 , de 
NTE e, de outro lado o (a) Sr.(a) 
11), Médico (a) Veterinário (a), ou Zootecnista 
RG n° 	 , Residente na Rua 

, Estado 	, devidamente 
ominado (a) CONTRATADO(A), estabelecem, 

Cláusula Primeira: O objeto do presente C 
CONTRATADO (a) à CONTRATANTE, na qualida 

Cláusula Segunda: Caberá ao CONTRATADO( 
aplicar seus conhecimentos técnico-científicos 
recomendando as normas e a legislação em vigor, 

Cláusula Terceira: A CONTRATANTE garanti 
desempenho das atividades do profissional CONT 

ntrato é a prestação de serviços do (a) 
e de Responsável Técnico. 

) no exercício da Responsabilidade Técnica 
com completa autonomia, atendendo e/ou 
própria da atividade da CONTRATANTE. 

a as condições necessárias ao adequado 
ATADO(A). 

Parágrafo Primeiro: As não conformidades e 
emanadas pelo CONTRATADO serão registradas 
de Ocorrências, cabendo à CONTRATANTE 
recomendadas. 

espectivas recomendações de regularização 
em livro próprio denominado Livro de Registro 

tomar ciência e executar as medidas 

Parágrafo Segundo: Caberá a CONTRATADA p 
que deverá ser averbado no CRMV-SP e no Se 
numeradas seqüencialmente, ser de uso exclusi 
órgão fiscalizadores. 

ovidenciar o Livro de Registro de Ocorrências 
iço Oficial quando for o caso, conter paginas 
• para a atividade e estar disponível para os 

Cláusula Quarta: Fica estabelecido que a Resp 
hora acordada compreenderá a totalidade do per 
que o CONTRATADO cumprirá a carga horária pr 

nsabilidade do CONTRATADO pela atividade 
odo de funcionamento da CONTRATANTE e 
sencial mínima de hora(s) semanais. 

Cláusula Quinta: Fica estabelecido que o horári 
	h às 	 h, de segunda à sexta-feira; s 
das 	h às 	h. 

Cláusula Sexta: Fica estipulado o valor de 

de funcionamento do estabelecimento é das 
bado das 	h às 	h e domingo 

(R$....) a título de remuneração ao (à) 
CONTRATADO(A), sendo a mesma paga pela CO TRATANTE até o 	° dia do mês. 

Parágrafo Único: A remuneração sofrerá r ajuste a cada 	, de acordo com o 
índice 	 

Cláusula Sétima: O presente contrato terá vigê cia pelo período de 	 ano (s), renovado 
automaticamente por igual período quando não ho ver notificação de rescisão. 
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Cláusula Oitava: O presente contrato poderá ser rescindido por quaisquer das 
que haja a comunicação formal no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, anteriores 
ambas as partes. 

Parágrafo Primeiro: Quando da rescisão do presente Contrato, ficam o CONTRATADO e a 
CONTRATANTE, obrigados a comunicar imediatamente e por escrito tal decisão ao CRMV-SP, 
juntando documento comprobatório. 

Cláusula Nona: O presente contrato será submetido à apreciação do Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado de São Paulo (CRMV-SP). 

Cláusula Décima : As partes obrigam-se a observar fielmente as disposições legais e 
contratuais, submetendo-se o infrator as penas da Lei, ressarcindo os prejuízos que porventura 
venha a causar à outra parte. 

Cláusula Décima Primeira: As partes elegem o Foro da Comarca de 	  para 
dirimir eventuais litígios acerca do presente contrato. 

E por estarem justos e contratados, subscrevem o presente em três vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas. 

(Cidade), 	de 	de 20_ 

Contratado ( firma reconhecida) 

Contratante ( firma reconhecida) 

Testemunhas: 

	

1) 	  

	

2) 	  
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RESOLUÇÃO N° 877, DE 15 DE FEVEREIRO DE 20 8 

Dispõe sobre os procedimentos cirúrgicos em 

animais de produção e em animais silvestres; e 

cirurgias mutuantes em pequenos animais e dá 

outras providências. 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA — CF:MV, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela alínea "i" do Artigo 6° e alínea "I" do 
Artigo 16 da Lei n° 5.517, de 23 de outubro de 1968, combinado com os Artigos 2', 
4° e 6' inciso VIII, Artigo 13 inciso XXI e Artigo 25 incisos I, II e III da Resolução n° 
722, de 16 de agosto de 2002, 

considerando a necessidade de disciplinar, uniformizar e normatizar 
procedimentos cirúrgicos em animais de produção e em animais silvestres; 

considerando que esses procedimentos cirúrgicos devem ser realizados em 
condições ambientais aceitáveis, com contenção física, anestesia e analgesia adequadas, 
e técnica operatória que respeite os princípios do pré, trans e pós-operatório; 

considerando a necessidade de disciplinar, uniformizar e normatizar cirurgias 
mutuantes em pequenos animais; 

considerando que as intervenções cirúrgicas ditas mut:dantes, em pequenos 
animais, têm sido realizadas de forma indiscriminada em todo o País e que muitos 
procedimentos são danosos e desnecessários, o que fere o bem-estar dos animais; 

considerando que é obrigação do médico-veterinário preservar e promover o 
bem-estar animal, 

RESOLVE: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Instituir, no âmbito do Conselho Federal de Medicina Veterinária, 
normas regulatórias que balizem a condução de cirurgias em animais de produção e 
em animais silvestres; e cirurgias mutuantes em pequenos animais. 

Art. 20  As cirurgias devem ser realizadas, preferencialmente, em locais 
fechados e de uso adequado para esta finalidade. 

Art. 3° Todos os procedimentos anestésicos e/ou cirúrgicos devem ser realizados 
exclusivamente pelo médico-veterinário conforme previsto na Lei if 5.517/68. 

Parágrafo único. Devem ser respeitadas as técnicas de antissepsia nos 
animais e na equipe cirúrgica, bem como a utilização de material cirúrgico estéril 

por método químico ou físico. 

Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs 
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Módulo II - Ética e Profissões 	 Res. 77/08 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS M ANIMAIS DE PRODUÇÃO 

Art. 4° Não se recomenda o uso ex 
qualquer procedimento cirúrgico, devendo-s 
adequadas para cada caso (conforme estabeleci( 

Art. 5° C) escopo desta Resolução abr 
onde não haja condições ideais para garantir u 

§ 1' Todos os procedimentos devem se 
nos Anexos 1 e 2 desta Resolução, observadas 

§ 2' São considerados procedimentos pr 
castração utilizando anéis de borracha, caudecto 
anexo 2, ou qualquer procedimento sem o respeit 
anestesia e analgesia previstos no Anexo 1 dest  

lusivo de contenção mecânica para 
promover anestesia e analgesia 

o nos Anexos 1 e 2).(' )  

nge as cirurgias realizadas em locais 
ambiente cirúrgico controlado. 

realizados de acordo com o previsto 
s suas indicações clínicas.' 2)  

ibidos na prática médico-veterinária: 
tia em ruminantes, salvo disposto no 
às normas de antissepsia, profilaxia, 
Resolução. (3)  

§ 3° São considerados procedimentos no recomendáveis na prática médico-
veterinária: corte de dentes e caudectomia em st ínos neonatos e debicagem em aves. 

CAPÍTULO II 
DAS CIRURGIAS EM ANIMAIS SILVESTRES 

Art. 60  As cirurgias realizadas em anim 
preferência em salas cirúrgicas ou em ambientes 
respeitado o disposto nos Artigos 2° e 3° desta R 
cirurgias consideradas mutilantes, tais como: amp 
ou total das asas, salvo exceção prevista no anex( 
a finalidade de marcação ou que visem impedir o 

Parágrafo único. REVOGADO. (5)  

is silvestres devem ser executadas de 
ontrolados e específicos para este fim, 
solução. Fica proibida a realização de 
tação de artelhos e amputação parcial 
2 desta Resolução, conduzidas, com 

comportamento natural da espécie. (4)  

(1)  O capta do art. 4" está com a redação dada pelo art. 1' da Res lução IV 928 de 1.3-12-2009, publicada no DOU de 
21-12-2009, Seção 1, pág. 192. 

(2) o § I' do art. 5" está com a redação dada pelo art. 2" da Resolução n0 P28 de 13-12-2009, publicada no DOU de 21-12-2009, 
Seção 1, pág, 192. 

(3) O § 2° do art. 5 0  está com a redação dada pelo art. 3 0  da Resolução n° P28 de 13-12-2009, publicada no DOU de 21-12-2009, 
Seção 1, pág. 192. 

(4) O caput do art. 6" está com a redação dada pelo art. 4 0  da Resolução no 928 de 13-12-2009, publicada no DOU de 21-12-2009. 
Seção 1, pág. 192. 

(5) O Parágrafo único do art. 6' foi revogado pelo art. 4° da Resolução if P28 de 13-12-2009, publicada no DOU de 21-12-2009, 
Seção 1, pág. 192. 

Man ai de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs 
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legis- Lista 07/02/2017 Folha '32 	 

Pro N° 1-038 / 2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: 
Pesquisar: 

Total de referências: 

legis 
LEI10.309/1987 [Todos os campos] 
1 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Retificação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

Indexação: 

LEI N° 10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre 
prevençao de zoonoses no Município de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
DOM 23/04/1987 p. 2 c. 1-3 
- DOM 28/04/1987 p. 1 c. 2 
Projeto de Lei N° 24/1987 (ver documento) 

EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o Ato n° 878/1935; 
Lei n° 13.725/2004 - Revoga os arts. 2°, 3°, 35 a 39, todos desta 
Lei. (ver documento) 
- Lei n° 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6° 
desta Lei, quando se tratar de cavalos, bois e outros animais de 
medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei n° 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, 
guarda, uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao 
Paulo. 
- Lei n° 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas 
constantes da presente lei caracteriza infraçao ao Codigo 
Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3° desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver 
documento)  

Animal - Apreensao de animal domestico - Centro de Controle 
de Zoonoses - Controle de zoonoses - Cao 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scriots/  
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LEI NO 10.309 • , DE 22 DE Abril 	DE 1.987 

Dispõe sobre controle de populações ani-
mais, bem como sobre prevenção e controle 
de zoonoses no Município de São Paulo, e 
dã outras providências. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos-termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte leis 

Art..19 - O desenvolvimento 	de , ações 
objetivando o controle das pop laçoes animais, bem como _a 
prevenção e o controle das zoo Rses no Município de São 
Paulo, passam a ser regulados 6la presente lei. 

Art. 29 - Fica 	Centro de Controle 	'de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsavel, 
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artig0 anterior. 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio 
sa transmissível naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-versa; 

II - AGENTE SANITÁRIO: Medico Veterinário 
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie 
me e Saúde; 

III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde, da Prefeitura do Município de São Paulo; 

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe 
tivo. passíveis de coabitar com o homem; 

V - ANIMAIS DE USO ECONÓMICO: As espécies 
domésticas, Criadas, utilizadas ou destinadas ã produção, 
económica; 

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: 	As espécies 
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as 
gas e outros; 

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção; 

viu - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidores'do Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento 
nas dependências dos depósitos municipais de animais e das 
tinação final; 

IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS DefANIMAIS: 	as 
dependências apropriadas do Centro de Conerole de louco-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradou 
rãs públicos, de forma repeti 

XI - MAUS TRAI : Toda e qualquer ação vol 
tada contra os animais que im ique em crueldade, especial'. 
mente em ausência de alimentaçao mínima necessária, exceã 
ao de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suS 
missão a experiências pseudocientificas e o que mais <Ui 
põe o Decreto Federal n9 24.645,de 10 de julho de 1930' , 
(Lei de Proteção aos Animais); 

XII - CONDIÇóES INADEQUADAS: ,A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto com outros ani- 
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas O sua es 
pécie e porte; 

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às 
espécies não domésticas; 

. 	XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espêcies es 
trangeiras; 

' 	XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com 
_os dedos revestidos de cascos; 

XVI - COLEÇOES L/QUIDAS: Qualquer quantidade 
de água parada. 	 . 

Art. 49 - Constituem objetivos 	básicos 
das ações de prevenção e controle de zoonoses: 

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cal.: 
sados pelas zoonoses urbanas prevalentes; 

. 	II - Preservara saúde da população, 	me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expã 
riéncias da Saúde Pública Veterinária. 

Art. 59 - Constituem objetivos básicos 
das ações de controle das populações animais: 

I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau 
mas de sofrimento aos animais; ' 

II - Preservar a saúde 'e o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa 
dos por animais. 

DA APREENSÃO DE ANIMAIS 

Art. 69 - E proibida a permanéncia 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - R proibido o passeio de cães 
nas viam e logradourospúblicos,'exceto com o uso adequado 
da coleira e geia e conduzidos p r pessoas com idade e 
força suficientes para controlar os movimentos dó animal. 

Parágrafo único ' Os .cães mordedores e 
bravios somente poderão sair às r as devidamente amordaça 
dos. 

Art. 89 - Serão .apreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente sa 
nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins clã 
ocorrencia polisekal. ! 	_ 	_. 	. 

Art. 94 - Será-apreendido todo e qual- 
quer animal: 

. I - Encontrado solto nas vias e logradou 
1 ros públicos ou locais de livre acesso ao público; 	

_ 

II - Suspeito de raiva ou outra zoonOse; 
III - Submetido a maus tratos 'Por seu pro 

prietirio ou preposto deste; 	 .• 

IV - Mantido em condições inadequadas de 
-vida ou alojamento; 

.. V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe 
la presente lei. 	 , 

Folha 
Parãgrafo único -. Oe animais apreen 

por força do disposto neste artigo somente podasr - 
gatados se constatado, por Agente Sanitário, dáb 	ss0. :038 / 2017 
sistirem as causas ensejadoras da apreensão.' 

Art. 10 - O animal cuja apreensão 	im 
'praticável poderá, a juízo do Agente Sanitári 
ficado "In loco".- 

Art. 11 - A Prefeitura do Munic 
Sio Paulo não responde por indenização nos casos 

I - Dano ou óbito do animal apr 
II - Eventuais danos materiais o 

soeis causados pelo animal durante o ato da apre 

na Lucchetti 

dgF 11.455 
p. es- 

DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREE IIuOS 

Art. 12 - Os animais apreendidos •adesão 
sofrer as seguintes destinações, a criterio do Orgao Semi 
tário responsável: 

I - Resgate; 
TI- Leilão em hasta pública; 

'III - Adoção; 
IV - Doaçao; 
V - Sacrifício. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE 
ANIMAIS 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos palre 
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietá 
rios. 

Parágrafo único - Quando o' ato danoso for' 
cometido sob a guarda de proposto. estender-se-.á a este a 
responsabilidade a que alude o pre pnte artigo. 

Art. 14 - á de re ponsabilidade dos pro 
prietãrios a manutenção dos animai em perfeitas condiçoeS 
de alojamento, alimentaçao, saúde e bem-estar, bem ano as 
providências pertinentes á remoção dos dejetos por eles 
deixados nas vias públicas. 

Art. là - É proibido abandonar animais em 
qualquer área pública ou privada. 

Parágrafo único - Os animais não mais de 
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao (5-i 
gão Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, ás dependências de alojamento do anI 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
ficios condominiais será regulamentada pelas respectivas can 
venções. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto no 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposições posteriores. . 

Parágrafo único - O disposto neste arti 
go aplica-se também aos eqUideos. 

. 	Art. 19_- Todo proprietário de animal 
O obrigado a manter seu cio ou gato permanentemente imuni 
zado'contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cadá 
ver, ou 3CU encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrõpica. 

Art. 22 - 2 proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. 

Art. 23 - Os-estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mantã 
los pemanentemente isentos de' coleções liquidas, de forme 
a evitar a proliferação de mosquito \. 

Art. 24 - Nas obr pde construção civil 
á'obrigatória a drenagem permanente de coleções líquidas, 
originadas ou não pelas chuvas, de fpima a impedir a pro 
liferação de mosquitos. 

DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art. 25 - 2 proibida a criação e a manu 
tenção de animais da espécie suína, em zona urbana. 

Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção dis-
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

Art. 26- São proibidas no Município .de 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e 
situações excepcionais, a juizo do Orgio Sanitário Respon 
sável, a . criação; a manutenção e o alojamento de animais 
selvagens da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis' 
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9. 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange ã fauna brasileira. 

Art. 27 - Somente será permitida a exi 
bição artística ou circense de animais após a concessão do 
laudo especifico,, emitido pelo Órgão Sanitário Responsável. - 

Parágrafo único - O laudo moxdonado nes' 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe" 
,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as 
condições de alojamento e manutenção dos animais. 

.Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
evi_danciando sintomatologia clinica de raiva, constatada por 
Medi co Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacrAficado e seu cérebro encaminhado a um laboralairio.ofi ' 
cial. 

Art. 29 - Não são permitidos, em reside:1 
eia pai7ticular, a criação, o alojamento e a manutenção (IS 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina 
ou feli!aa, com idade superior a 90 dias. 

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu 
tenção da animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva 
da, sujeitb ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei n9 0.266, de 20 de junho de 1975 (C6digo de Edifi 
cações) e demEna,dllep~liNee pertinentes. 

3, 	09 canis de propriedade privada 
somente poderae funcionar ,?.pós vistoria técnica efetuada . 

_pelo Agente Saditario, em que serão examinadas as condi 
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ções de alojamento 'e manutenção dos animais, è expediçã5 
de 'laudo pelo Orgão Sanitário Responsável, renovado 'anual _ 
mente. 	 . 

• Art. 30 - É proibida a persanência : de 
animais nos recintos e locais públicos ou p ivados, 	de 
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, lubes esporti 

à vos E' recreativos, estabeleciment ,,...comerci is, industriaii." 
e de saúde, escolas, piscinas, fei as. 

Parágrafo único - Excetuam se da proibi 
ção deste artigo, os locais, recini os e es abelecimentos 
legal 'e adequadamente instalados, destinado a criação, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abato de animais. 

Art. 31 - É proibida a exi ição de toda 
e qualquer espeCie de animal bravio ou selv gem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de 
livre acesso ao público. . 

Art. 32 - É proibida a uti ização ou ex 
posição de animais vivos em vitrinas, •a qua quer titulo. 

Art. 33 -.Os estabelecimen os de comercb 
lização de animais vivos, Com fins não alim nticios, fj. 
caiu sujeitos, além•do disposto na Lei n9 8. 66, de 20 de 
junho de 1975, à obtenção de laudo emitido elo órgão Si 
nitãrio Responsável, renovado anualmente.. 

Parágrafo único - O laudo iencionado nes 
te artigo apenas será concedido após vistos a t&xdca efe 
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão e aminadas as 
condIções sanitárias de alojamento e manute ção dos ani 
mais. 

Art. 34 - É proibido o us ,  de 	animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veicu os de tração 
animal.-  

Parágrafo único - É obrig tório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialme te quando de 
descida de ladeiras, nos veículos de que tr ta este arti 
go. 

DAS SANCõES 
Art. 35 - Verificada a in ração a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sani ários,indepen 
dentemente de outras sanções cabíveis decor. entes da le 
gislação federal e estadual, poderão aplica as seguintes 
penalidades: 

I - Para infraçõ s 
- de natureza 1 
ve 	 0,10 

II - Para infraç6e4 
de natureza grd 
ve 	 Acima de 

1 UFM 
III - Para infrações 

de natureza gra 
víssima 	

- 

Acima de . 10 UFM 
5 UEM 

§ 19 - Para efeito do dis ostb neste ar 
tigo, o Poder Executivo caracterizará as in rações, de 
acordo com sua gravidade. 

§ 29 - Na reincidência, a multa 	serã 
aplicada em dobro. 

§ 39 - A pena de multa na excluirá,con 
forais a natureza e a gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 - Independente do - di posto no para 
grafo anterior, a reiteração de infrações d mesma natu 
reza autorizara, conforme o caso, a definit va apreensão 
de animais, a interdição de locais ou estab lecimentos ou 
cassação de alvará. 

Art. 37 - Os Agentes Sanitã los são compe 
tentes para aplicação das penalidades de qu trata o arti 
go 35. 

Parágrafo único - 0 . desresp ito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstac lizaçãO ao 
exercício de suas funções, sujeitarão o inf ator á penali 
dade de multa, sem prejuízo das demais sanç es cabíveis: 

Art. 38 - Sem prejuízo das lidades pra 
vistas no artigo 35, o proprietário do anis 1 apreendidofr 
car5 sujeito ao pagamento de despesas de tr nsporte, de" 
alimentação, assistência veterinária e outr s. 

• Art. 39 - A presente lei se A regulamenta 
da pelO Executivo. 

' Art. 40 -,As despesas com a execução .clea 
ta lei correrão por conta das dotações orça entArlas prõ 
prias. 

Art. 41 - Esta lei entrará m vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçces em' contrá-
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de ju ho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Abril. de' 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, SecretArio dos Meuá' ios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário as Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretãri de Higiene e 
Saúde 
ALES FREUA NETTO,. Secretário dos Negócios E traordinArlos 
Publicada na Secretaria do GoveYno Municipal, 	em 22 de 
Abril 	de 1.987. 

JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Gover o Municipal • 

Retificação da publicação do dia 23/abril/1.987 

Lei 09 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No . Art. 39 - itenLVI - Leia-se cano segue e não orno constou: 
	, as baratas, as moscas, os pernilongos, 	 
No Art. 23 Leia-se como segue e não como constou: 
	 a mante-los permanentemente isentou de 	 

I - Multa; 
II - ApreenSão do animal; 
III - Interdição total ou p rolai, tempo 

rãria ou permanente, de locais ou estabelec mentos; 
IV - Cassação de Alvará.. 
Art. 36 - A pena de multa será variãvel 

de acordo com a gravidade da infração, como segue: 

MINIM 	MÁXIMO 

1 UFM 

5 UFM 

FM 
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Folha 34 	 

Pro N° 1-038 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 3° da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 
1987 

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 1987, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 3° Para efeito desta lei, entende-se por: 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de 
Zoonoses e das Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; 
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: 
"a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do 
Município de São Paulo; 
"b" - Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para 
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos." 
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Art. 3 0  A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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Folh. 35 	  

Pr.. N° 1-038 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 177/00, do Vereador Selim Curiati - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de 
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o 
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de 
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia." 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI. 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 177/00) 
(VEREADOR SALIM CURIATI - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° - 	  
"Parágrafo único - 	e câmara de gás, 	 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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07/0212017 	 legis- Lista 
Folha 6 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) Pro N° 1-038/ 2017  

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.616/1994 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

LEI N°11.616 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de 
Esclarecimento aos proprietarios de caes, e da outras 
providencias. 
DOM 14/07/1994 p. 2 c. 1-2 
Projeto de Lei N° 577/1993 (ver documento) 

Mario Dias 
Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 2° desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Campanha de esclarecimento - Cao - Animal - Fezes - Infraçao 
/art. 2° - par. 2°/ - Multa /art. 2° - par. 2°/ - Proprietario - 
Remoça() /art. 2° - par. 1°/ 

[ Retorna 1 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 7 	 

Pro N° 1-038 / 2017 

LEI N2 11.616 , DE 13 DE JULHO ' DE 1994 
(Projeto de Lei n2 577/93; do Vereador Mario Dias) 

Dispõe sobre a instituição da Campanha Per 
manente de Esclarecimento aos .,proprietã" 
rios de cães e da outras providencias. 

PAULOSALUF,_Prefeito doSunicipio de São Paulo, 	Usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 15 de ~o 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha de.Esclareci- ,  
mento à população-em geral e aos proprietários de cães 
em especial, sobre o risco que representa à saúde a pre-
sença de excrementos de cães em lugares públicos. 

. Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos exore-
mentos de animais, domo a raiva, a leptospirose e a to-
xoplasmose. 

Art. 2 2  - Os'proprietárioS de cães deve-
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando em 
trânsito por lugares públicos. 

§ 1 2  - Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares 
públicos. 

§ 2 2  - A inobservância aó disposto no W 
1' deste artigo implicará em multa ao infrator nó valor 
correspondente a 3 (três) UFM (Unidade,Fiscal 
pio). 

Art. 3 2  - Os proprietários de cães deve- . 
rão portar atestado que comprove a vacinação dos animais 
.contra a raiva. 	- 

• 	 Art.. 42 - .As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias'próprias, suplementadas se necessário. 

. Art. 5 2  - Esta lei entrará em 'vigor na 
data de^  sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 
.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho 
de 1994, 441 2:  da fundação -de São Paulo. 
PAULO mnue, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negáclos Jurídicos 
CELSO ROBERTO FIPTA DO NASCIMENTO ;  Secretario. dás Finaras 
SILVAR° MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Sailde 
Publicada na Secretaria do.Governo Municipal, 	em 13 de 
julho de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.i .cic * 
" 1-038 / 2017 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI12.32711997 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 

LEI N° 12.327 16/04/1997 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Institui no Municipio de Sao Paulo a "Campanha de Controle 
Populacional dos Caes e Gatos do Municipio de Sao Paulo", 
acompanhada de açoes educativas sobre propriedade 
responsavel de animais; e da outras providencias. 
DOM 18/06/1997 p. 42 c. 1-2 
Projeto de Lei N° 346/1996 (ver documento) 

Roberto Tripoli 
Decreto n° 38.970/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 060.609-0/9 - Atraves 
de acordao publicado em 07/11/00, o E. Tribunal de Justiça 
julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade desta Lei. 
Animal domestico - Atividade educativa /art. 5°;art. 6°/ - Baixa 
renda - Campanha de Controle Populacional dos Caes e Gatos - 
Campanha de vacinaçao /art. 4° - par. unico/ - Cao - Castraçao - 
Centro de Controle de Zoonoses /art. 2°;art. 6°/ - Clinica 
veterinaria /art. 2°;art. 8°;art. 9°/ - Controle da natalidade - 
Convenio /art. 3° - par. unico;art. 10/ - Criaçao - Gato - Preço 
/art. 1° - par. 1°;art. 3°/ - Saude publica - Secretaria Municipal da 
Saude /art. 2°;art. 4°;art. 6°/ - Vacinaçao anti rabica /art. 4° - par. 
unico/ - Vigilancia sanitaria 

[ Retorna ] 

iAH yrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Indexação: 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exeriah/scripts/ 	 1/1 
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Folha 

Proc 	1-038 / 2017 

LEI N. 12.327 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Institui no Município de São Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos do Município de São Paulo", acompanhada de ações educativas sobre 
propriedade responsável de animais, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Trípoli) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica instituída no Município de São Paulo a Campanha de Controle Populacional 
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de 1° de outubro a 31 de outubro. 
§ 1 0  Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas veterinárias instaladas no 
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e 
estes estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos 
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares. 
§ 2° A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos é voltada a animais cujos 
proprietários possuam baixa renda. 
Art. 2° A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses, 
cadastrará as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente. 
§ 1° Será opcional a participação das clínicas veterinárias na Campanha instituída por 
esta Lei. 
§ 2° A Secretaria da Saúde do Município deverá fazer gestões junto às entidades 
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando 
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de 
Veterinária para o sucesso da mesma. 
Art. 3 0  Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as 
clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde, 
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente. 
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto à iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que 
possibilitem o barateamento das castrações. 
Art. 4 0  Encerrado o prazo anual para cadastramento das clínicas, a Secretaria 
Municipal da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas à 
população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a castração será realizada 
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do 
animal. 
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídas à população pela Secretaria 
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti-rábica, 
promovida normalmente em agosto. 
Art. 5° A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para distribuição à 
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de cães e 
gatos, contendo: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação; 
b) zoonoses; 
c) noções de cuidados com estes animais; 
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade 
de controle populacional; 
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação; 
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f) legislação vigente pertinente à convivência dos animais domésticos com a população 
humana, e outros itens que os técnicosl do CCZ julgarem importantes. 
§ 1° O material informativo e/ou eduçativo a que se refere este artigo nunca poderá 
ser contrário ao espírito da referida campanha, de incentivo à propriedade 
responsável, e nem trazer referências a produtos ou situações nocivos a qualquer 
animal. 
§ 2° A Secretaria da Saúde do Município deverá encaminhar este material educativo 
para as clínicas veterinárias, incentivando estes estabelecimentos a atuarem como 
pólos irradiadores de informações sobre propriedade responsável de cães e gatos. 
Art. 6° A Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde e do CCZ, deverá 
divulgar amplamente a campanha i e o conteúdo do material educativo sobre 
propriedade responsável de cães e gatos junto dos meios de comunicação, para 
conhecimento de toda a população. 
Art. 7° Os proprietários deverão fazer, no período de 1° a 30 de setembro de cada ano 
a prévia inscrição do animal a ser castrado durante a campanha. 
§ 1° A campanha destina-se exclusivamente à castração de cães e gatos, ficando dela 
excluídos outros procedimentos veterinários. 
§ 2° Para inscrever o animal o proprietário deverá procurar a clínica participante da 
campanha localizada mais próximo de sua residência. 
§ 3° Para formalizar a inscrição, o proprietário deverá apresentar comprovante de 
residência e comprovante de vacinação anti-rábica do animal. Caso seja possível, 
apresentará, também um breve histórico do animal, de preferência, informando se o 
mesmo foi vermifugado e se recebeu obtras vacinas, além da anti-rábica. 
§ 4° Fica a critério de cada clínica determinar a capacidade máxima do atendimento 
para as castrações. 
§ 5° Na data da inscrição, se ainda houver vaga, a clínica marcará a data da castração 
do animal inscrito e horário, e fornecerá ao proprietário do animal instruções a respeito 
do pré-operatório do animal. 
Art. 8° No dia marcado para a castração, a clínica fará uma prévia avaliação das 
condições físicas do animal inscrito IN ra concluir se o mesmo tem condições de ser 
operado. 
§ 1° Em caso de se verificar algurr impedimento para a castração o veterinário 
responsável pela avaliação deverá esclarecer suas conclusões e as condições do animal 
para o proprietário do mesmo. 
§ 2° O veterinário responsável pela castração fornecerá ao proprietário instruções 
sobre o pós-operatório e sobre a data de retorno à clínica, quando houver necessidade. 
§ 3° A clínica deverá fornecer ao proprietário comprovante da castração contendo, no 
mínimo: 
a) o nome e endereço do estabelecimeinto; 
b) o veterinário responsável; 
c) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte do animal castrado; 
d) valor cobrado. 
§ 4° Urna cópia do comprovante de castração descrito no parágrafo acima deverá 
permanecer na clínica, para efeito de estatística. 
Art. 9° Todas as clínicas participantes da campanha deverão orientar os proprietários 
de animais castrados (operados ou não) sobre propriedade responsável, bem como 
repassar a estes e, sempre que possíyel à população da respectiva região o material 
informativo/educativo elaborado sob ai supervisão do CCZ, conforme o artigo 5° desta 
Lei. 
Art. 10. A Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com a iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos pÚblicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no 
assunto, visando: 
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a) à organização e/ou patrocínio da Campanha de Controle Populacional dos C s e 
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações, conforme o 
disposto no artigo 3 0  desta Lei; 
b) à impressão e divulgação das listagens de clínicas cadastradas, conforme o disposto 
no artigo 4 0  desta Lei; 
c) à criação e/ou confecção de material educativo sobre propriedade responsável de 
cães e gatos, conforme o disposto no artigo 5 0  desta Lei; e 
d) à máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou 
educativo, prevista no artigo 6 0  desta Lei. 
Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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07/02/2017 	 legis- Lista 	
Folha /41 	 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP. oc N° 1-038 / 2017 

Base de dados: legis 	 runo Lucchetti 
Pesquisar: LEI13.131/2001 [Todos os campos] 	 RF 11.455 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e 
transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 

Publicação: DOM 19/05/2001 p. 1-2 c. todas, 1-2 
Projeto: Projeto de Lei N° 116/2000 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Regulamentação: Decreto n°41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 
20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 

Notas complem.: - Lei n° 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4° 
- O referido programa sera desenvolvido de acordo com o 
disposto no art. 36 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4° do art. 
26, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 

Indexação: Animal domestico - Apreensao de animal domestico /arts. 25 a 
29/ - Cao - Cao feroz /art. 17, par. 3°/ - Cao guia /art. 22, pars. 
1° e 2°/ - Castraçao /art. 33/ - Centro de Controle de Zoonoses - 
Comercio /arts. 19 e 24/ - Controle da natalidade /art. 33/ - 
Criaçao - Doaçao /arts. 25, 26 e 29 - Fezes /art. 16/ - Gato - 
Maus tratos /arts. 30 a 32 - Plaqueta de identificaçao do animal 
/art. 15/ - Programa de Educaçao Continuada /arts. 34 a 39/ - 
Propriedade - Publicidade /art. 38/ - Registro Geral do Animal 
/arts. 2° a 12/ - Responsabilidade /arts. 15 a 24/ - Vacinaçao anti 
rabica /art. 2°, par. 2°; arts. 13 e 14/ 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.bricgi-bin/wxis.exenah/scripts/ 	 1/1 
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Pro N° 1-038 / 2017 

LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2 0  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2° - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3 0  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3° - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 4° - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5 0  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 6° - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 7° - (VETADO) 
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§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° - (VETADO) 
§ 5° - (VETADO) 
Art. 8° - Quando houver transferência de p opriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal res onsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado pa a proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9° - No c:aso de perda ou extravio da p aqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via erá feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietá io do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a e issão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados ireverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, a vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) *ias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável c:omunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paul* estabelecerá os respectivos preços públicos 
para 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao egistro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira e RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos vete inários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obri ado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais prom .vidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão duran e todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação forn cido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carte ra emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação d vacinação anual. 
§ 1° - Da carteira de vacinação fornecida p lo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resoli ção 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, .ça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da pa ida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão ocial ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: cari bo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 2° - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 3 0  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 2 0  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 3 0  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 4° - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0 , 
20 e 3 0  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1° - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser a lidada em dobro a cada reincidência. 
§ 3 0  - Excepcionalmente, será permitida, e residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número s perior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o propri tário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença espe ial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o rtigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo co trole de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinaçã contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos esmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou n.o da licença. 
§ 5 0  - Animais relacionados em licença fome ida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o li ite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situa ào enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da pu licação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietá ios de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e g tos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência e um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de subm ter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, esta 'uais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - É proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros público ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores dev damente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 2 0  - Em caso de infração ao disposto no "c put" deste artigo e parágrafo 1 0 , os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o prmprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, •obrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o amestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 3 0  - Se a prática de adestramento fizer pa e de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorizaç o do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa ob igatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar clo Estado de São Paulo. 
§ 4 0  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 5 0  - Em caso de infração ao disposto nos p rágrafos 3 0  e 40 , caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) pa a a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a r alização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) p ra a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualque determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo desc mprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liber ao 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 2° - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1° - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 2° - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3° - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 4° - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 5 0  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipul 
Parágrafo único - Em caso de reincidênci 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos c 
a) submetê-los a qualquer prática que c 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares inn 
descanso, ou ainda onde fiquem privado 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou s 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em I 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humani 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou I 
Parágrafo Único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do 
zoonoses verificar a prática de maus-trat 
I - Orientar e intimar o proprietário ou p 
prazos, a c:ritério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregula 
conformidade com o disposto no Art. 17 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Am 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei 
Parágrafo único - Em caso de reincidênci 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsáv 
acesso do agente sanitário, quando no e 
alojamento do animal, sempre que neces 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desac 
ao exercício de suas funções, sujeitam o 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal resp 
Programa Permanente de Controle Repro 
universidades, estabelecimentos veteriná 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RE 
Art. 34 - O órgão municipal responsável 
programa de educação continuada de co 
propriedade responsável de animais dom 
e entidades de proteção animal e outras 
governamentais, universidades, empresa 

das pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 

ontra cães e/ou gatos: 
use ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
róprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
de ar ou luz solar, bem como alimentação 

periores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 

u gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
tas entre animais da mesma espécie ou de 

ários; 
gradouros públicos. 

idades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
o Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
ientais), e comunicar ao órgão municipal 
de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
ederal 9.605/98. 
, o proprietário ficará sujeito a: 

I pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
ercício de suas funções, às dependências do 
ário, bem como acatar as determinações 

to ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
nfrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 

GATOS 
nsável pelo controle de zoonoses a execução de 
utivo de Cães e Gatos em parceria com 
ios, organizações não governamentais de proteção 

PONSÁVEL 
elo controle de zoonoses deverá promover 
scientização da população a respeito da 
"sticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
rganizações não governamentais e 
públicas e/ou privadas (nacionais ou 

órgão municipal responsável pelo controle de 
•s contra cães ou gatos deverá: 
eposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da verrnifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, pos e, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Cân - 
 ara Municipal de São Paulo, faz saber que a 

Câmara Municipal de São Paulo, de acord com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a segui te lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovant 
(preferencialmente de todos),... 

s de esterilização dos machos ou das fêmeas 

   

Art. 19 - 	 ficando obri 
municipal responsável pelo controle de zo 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pel 
exigências a serem cumpridas pelo propri 
obtenção da licença de que trata o "caput 
anualmente. 
§ 2 0  - Constatado, por agente sanitário d 
zoonoses, o descumprimento do disposto 
caberá ao proprietário do animal ou anim 
I - Intimação para que providencie a licen 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) c 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial loc 
veterinário responsável pelos animais, so 
dobrada na reincidência. 

ado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
noses e solicitar a respectiva 

controle de zoonoses estabelecerá todas as 
tário de um canil ou gatil comercial visando a 
' deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 

órgão municipal responsável pelo controle de 
o "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
is: 
a ou a respectiva renovação no prazo de 30 

so ainda não exista licença; 
licença continue vencida; 
(cinqüenta) por cento à multa anterior. 
lizado no Município de São Paulo deverá possuir 
pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de mini trar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	 
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em reci tos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atrope amentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenam nto; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser lefinidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI No 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0  do artigo 26, ambos da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O inciso II do artigo 31 da Lei n 0  13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei." 
Art. 2° - O parágrafo 4° do artigo 26 da Lei n 0  13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"g 4° - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1°. Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 2°. Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 30 . Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 2°. A alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3°. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0 	  
§ 2o 	  
§ 30  A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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° 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Pr 	1-038 / 2017  

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.767/2004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

  

Título: LEI N° 13.767 21/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria 
n° 4.550, de 29 de outubro de 2002. 

Publicação: DOM 22/01/2004 p. 24 c. 1-2 
DOO 21/05/2010 p. 83 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei N° 811/2003 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: - "Caput" do art. 3°, anteriormente vetado, foi promulgado no 
DOO de 21/05/2010. 

Indexação: Cao - Centro de Controle de Zoonoses - Gato - Programa Saude 
Animal 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

1/1 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 2 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2 0  - (VETADO) 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 5 0  - (VETADO) 
Art. 40  - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 2 0  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 50  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, S cretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo M nicipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secr tário do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO 11 1 

(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - P 
Regula o Programa Saúde Animal — 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente 
a Câmara Municipal de São Paulo, de 
do Município de São Paulo, promulga a 

E 2004 

SA, instituído pela Portaria n 0  4.550, de 29 de 

a Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
cordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
seguinte lei: 

Art. 3 0  Será promovido o controle éti 
no controle de reprodução e educação 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 

Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

 

o das populações de cães e gatos, que consiste 
ara a posse responsável. 

• 

 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigue 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 
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Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.483/2007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 

Título: LEI N° 14.483 16/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por 
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem 
como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 

Publicação: DOC 17/07/2007 p. 1 e 3 c. todas, 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 243/2007 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Regulamentação: Decreto n° 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Adoção - Anúncio - Cadastro Municipal de Comércio de Animais 
- Animal - Canil - Cão - Comércio - Criação - Doação - 
Estabelecimento comercial - Gatil - Gato - Pet shop - Registro - 
Venda - Auto de Licença de Funcionamento /art. 9 0/ 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exefiah/scripts/ 	 1/1 
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LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 20  A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 3 0  São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPITULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 40  É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0  A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 20  Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 
§ 3 0  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 4 0  Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 5 0  As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprinnento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 
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provável porte do animal na fase adult 
nutricionais e de saúde. 
Art. 6° No ato da doação deve ser pro 
proprietário. 
Art. 7° Aqueles elencados no § 1° do a 
devendo para tanto fornecer ao adotan 
gastos. 

(no caso de filhotes), necessidades 

idenciado o RGA do animal, em nome do novo 

. 4° podem cobrar taxa de adoção do animal, 
e recibo especificando o valor da taxa e demais 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 8° Cs canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funciona ento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 9° A concessão de auto de licença e funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastra ento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais de em inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1° O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulame tação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 2° Bem-estar animal é a garantia de tendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar liv es de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; meio e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 3° Entre outras exigências determina g as quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discrimin - do de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivo números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período ínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e satis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitá ia - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1° Os canis e gatis que, na data da p blicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de uncionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanit ria de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão i prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata • "caput" deste artigo. 
§ 2° Todo canil ou gatil deve possuir medico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do e tabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastrarnento no CMVS e, mediante la do favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cad stro. 
§ 1° A publicação referida no "caput" d ste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótes de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§ 2° A publicação de que trata o "caput' deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
ennpregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1° A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 2° Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1° Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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§ 2° O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3° A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabeleoimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos o município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1 0  Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 2° Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 3° As permutas deverão ser firmada5 mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatc s, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do n icrochip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respec ivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou g . til; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assi ado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1° Se o animal comercializado tiver (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses da vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 2° O canil ou gatil deve dispor de eq ipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da vend ou permuta. 
§ 3° Se o animal for adquirido, permut do ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil o gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do a 
§ 4° O adquirente ou adotante do ani 
recebimento do manual de orientação, 
esterilização, que deve ser arquivado 
anos. 
§ 5° O fornecimento de documento co 
critério cio estabelecimento e do adqui 
Art. 20. Os canis e gatis devem mante 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 

to. 
ai deve atestar, em documento próprio, o 
da carteira de vacinação e do atestado de 
elo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 

probatório de "pedigree" do animal fica a 
ente, não sendo regulado pela presente lei. 
banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 

CAPÍTULO V 
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÉNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNPJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNP] correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPITULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPITULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
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V - interdição de produtos, equipament 
VI - inutilização de produtos, equipame 
VII - interdição parcial ou total do esta 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcioname 
X - cancelamento do cadastro do estab 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoant 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 
montante de R$ 500,00 (quinhentos re 
licenciado para a manutenção e comerc 
documentos exigidos no art. 19 desta I 
b) encaminhados ao programa de adoç 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de a 
infecto-contagiosas que acarretem sofri 
de demais animais ou pessoas, median 
do órgão responsável pelo controle de 
§ 2 0  As multas previstas neste artigo d 
do Índice de Preços ao Consumidor Am 
Geografia e Estatística - IBGE, acumula 
extinção deste índice, será adotado out 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

s, utensílios e recipientes; 
tos, utensílios e recipientes; 
elecimento, seções, dependências e veículos; 

to; 
lecimento e do veículo; 

previsão do inciso IV deste artigo, poderão 

(três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
is) por animal, indicação de local legalmente 
alização do animal e apresentação dos 

o do órgão responsável pelo controle de 

resentarem enfermidades graves ou doenças 
ento ao animal ou coloquem em risco a saúde 

e comprovação por laudo médico-veterinário 
oonoses. 
vem ser reajustadas anualmente pela variação 
lo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
a no exercício anterior, sendo que, no caso de 
o criado por legislação federal e que reflita a 

 

  

Art. 28. C) Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a execução d sta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Mu icipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secret rio do Governo Municipal 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

07/02/2017 	 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.023/2009 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães 
e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos. 

Publicação: DOC 07/11/2009 p. 1 c. 1-2 
Projeto: Projeto de Lei N° 251/2009 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Revogação: Revoga o Decreto n° 50.706/2009. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n° 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da 
Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao 
Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto n° 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da 
Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos; revoga o Decreto n° 53.164/2012. 

Indexação: Programa Municipal de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos - 
Cão - Gato - Animal doméstico - Saúde pública - Meio ambiente 
- Núcleo de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos - Parceria 
/art. 6°/ - Coordenação de Vigilância em Saúde - Centro de 
Controle de Zoonoses - Recolhimento /art. 7 0/ 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 2 0  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3 0  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5 0  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção  das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma perm 
informaç5es, à educação e à conscie 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

nente, ações destinadas à divulgação de 
ntização sobre guarda responsável, a fim de 

V - garantir a continuidade das ações e 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervision 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de 

VIII - desenvolver ações preventivas dc 

programas previstos na legislação vigente e em 

ar as atividades dos núcleos regionais de 

cães e gatos; 

abandono de cães e gatos. 

Art. 6° Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7° O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situa ção de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 8° As despesas decorrentes da exe 
orçamentárias próprias, suplementadas 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na c 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 13/ 
fundação de São Paulo. 

cução desta lei correrão por conta das dotações 
se necessário. 

ata da sua publicação, revogado o Decreto n° 

ULO, aos 6 de novembro de 2009, 456° da 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario do Governo Municipal 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE OUTUBRO DE 2015  
Cópia extraída de fls. 84/86 do processo 

(PROJETO DE LEI No 477/13) 
(VEREADORES NELO RODOLFO - PMDB, AURÉLIO NOMURA - PSDB, RICARDO 

NUNES - PMDB E CALVO - PMDB) 

Dispõe sobre a instituição do Serviço 
de Unidade Médico Veterinário Móvel, 
SAMUVET (Serviço de Atendimento 
Médico Móvel de Urgência Veterinário), 
para cães e gatos, com intuito de 
castração, vacinação, atendimento 
veterinário, microchipagem e educação 
através de conscientização, no 
Município de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de outubro de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo o serviço público 
municipal permanente de atendimento veterinário, controle populacional de cães 
e gatos e educacional a ser realizado através de unidade móvel. 

§ 1° O serviço de que trata o "caput" deste artigo disponibilizará 
duas espécies de unidades móveis (automotivas), ônibus, carreta ou truck-van 
que serão afixadas em pontos específicos nos distritos e equipadas para a 
realização de atendimento médico veterinário a cães e gatos, incluindo 
castração, microchipagem, vacinação e outros elencados em regulamento, 
conforme Resolução n 0  2101, de 25/04/2012, do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado de São Paulo. 

§ 2° Em complementação à prestação do serviço, o Poder Público 
disponibilizará em conjunto a essa unidade móvel de atendimento um veículo de 
apoio para casos de emergência, onde em casos mais graves os animais serão 
transportados para o hospital público veterinário e/ou clínicas veterinárias 
conveniadas à Prefeitura. Esse veículo será para transporte de animais, sendo 
possível a adaptação de um veículo similar a Fiat Doblà ou Peugeot Partner, 
equipado conforme art. 10 da Resolução n 0  1015, de 09/11/12, do Conselho 
Federal de Medicina Veterinária. 

§ 30  O Poder Público determinará o tipo e a quantidade de 
veículos suficientes para execução das finalidades do serviço de atendimento 
móvel. 
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RA MUNICIPAL DE 

PAULO 

§ 40  Cada veícu 
equipe composta por cirurgião, 
tantos quanto se fizerem necessá 

§ 50  Será tamb 
população através de projetos ed 
Estar Animal, zoonoses, saúde p 
ambiental e legislação. 

o, ônibus, carreta ou truck-van contará com 
anestesista, assistente, motorista e educador, 
rios para a prestação do serviço. 
m objetivo do projeto a conscientização da 
cativos sobre a Guarda Responsável e de Bem-

"blica, vacinação, primeiros socorros, educação 

  

   

Art. 2° Cabe ao 
por realizar a cirurgia. 

eterinário avaliar o animal antes de se decidir 

 

  

Art. 3 0  A campa ha permanente priorizará as áreas onde for 
constatado maior número de ani ais e de população com baixa renda. 

Art. 40  A Munici alidade, através de meios de comunicação e 
outros, deverá informar os locais e conscientizar a população de que o projeto 
SAMUVET será realizado no b irro, ou na respectiva comunidade, com a 
antecedência de 30 (trinta) dias. 

§ 10 Nos 30 ( rinta) dias que antecederem a campanha 
preferencialmente, o departam nto responsável pelo projeto cadastrará os 
participantes e distribuirá senhas ara o proprietário que optar pela esterilização, 
oportunidade em que será informado da data, do horário, do local da cirurgia e 
de que o animal deverá comparec r em jejum de 12 (doze) horas. 

§ 2° O cadastro e o itinerário estará disponível em site próprio, 
com programação, links e informa oes disponíveis à população municipal. 

Art. 5 0  Fica o Pod 
parcerias com entidades de p 
governamentais, universidades, 
públicas ou privadas e entidades 
Regional de Medicina Veterinária 
consecução dos objetivos desta lei 

Parágrafo único. 
conforme a demanda e inform 
preferencialmente com antecedên  

r Público autorizado a celebrar convênio e/ou 
oteção animal e outras organizações não 

estabelecimentos veterinários, empresas 
e classe, que sejam cadastradas no Conselho 
om profissional veterinário responsável para a 

• 

horário de funcionamento será estabelecido 
do à população através de aviso afixado 
ia de 15 (quinze) dias. 

Art. 6° Concomita 
realizado seminário de Guarda Re 

§ 1 0  A populaç 
esterilização, da vacinação, da pr 
necessidades básicas do animal, 
e será esclarecida sobre as suas p  

te à relação das cirurgias de castração, será 
ponsável e de Bem-Estar Animal. 
o será conscientizada da importância da 
venção de doenças, da posse responsável, das 
orno alimentação, hidratação, bem-estar geral 
incipais dúvidas. 

2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 20 A unidade móvel deverá estar equipada com os instrumentos 
e materiais indispensáveis para a realização do seminário. 

Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de outubro de 2015. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 

ARS/clsz 

3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretari 

Secretana 
ec entação 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n° 477/13 

Ofício ATL n° 174, de 6 de novembro de 2015 

Ref.: OF-SGP23 n° 2551/2015 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
do Projeto de Lei n°477/13, de autoria dos Vereadores Nelo Rodolfo, Aurélio Nomura, Ricardo 
Nunes e Calvo, aprovado na sessão de 7 de outubro do corrente ano, que objetiva dispor sobre 
a instituição do Serviço de Atendimento Médico-Veterinário Móvel de Urgência - SAMUVET, 
com o intuito de disponibilizar, em caráter permanente e por meio de unidade móvel, serviço de 
atendimento veterinário de cães e gatos, bem como de implementar medidas voltadas ao 
controle populacional desses animais domésticos e ações de cunho educativo destinadas à 
conscientização dos munícipes sobre essa temática, abrangendo tópicos como guarda 
responsável, bem-estar animal, zoonoses, saúde pública, vacinação, primeiros socorros, 
educação ambiental e legislação aplicável. 

No entanto, embora reconhecendo o mérito da propositura, vejo-me compelido a veta-
la em sua totalidade, com fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, na 
conformidade das razões a seguir aduzidas. 

Inicialmente, incumbe destacar que a maior parte dos serviços a serem disponibilizados 
aos proprietários de cães e gatos pelas unidades móveis previstas no projeto de lei já é 
atualmente realizada pela Prefeitura por meio do Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, da 
Secretaria Municipal da Saúde, cuja missão institucional é desenvolver trabalhos de prevenção, 
proteção e promoção da saúde pública, mediante a vigilância e controle de animais domésticos 
e sinantrópicos, o saneamento ambiental e a educação em saúde, inclusive de forma 
descentralizada, conforme o caso, por intermédio das 26 Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVISs, vinculadas à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, e de entidades 
conveniadas, mormente no âmbito do Programa Saúde do Animal - PSA, instituído pela 
Portaria SMS n° 4.550/02, posteriormente reconfigurado nos termos da Lei n° 13.767, de 21 de 
janeiro de 2004. 

No que concerne especificamente ao serviço de atendimento veterinário para cães e 
gatos, impende esclarecer que já existe na Cidade de São Paulo 2 (dois) hospitais veterinários 
públicos municipais, administrados pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente em 
parceria com a Associação Nacional de Clínicos Veterinários de Pequenos Animais - 
ANCLIVEPA-SP, localizados um na zona leste e o outro na zona norte, voltados ao 
oferecimento de consultas, cirurgias, exames laboratoriais e internação, priorizando os 
proprietários desses animais que estejam inscritos em programas sociais ou de baixa renda. 

Por conseguinte, considerando, de um lado, as naturais limitações orçamentárias e, de 
outro, a necessidade de conferir primazia às demandas públicas mais essenciais, dentre as 
quais as emergentes da saúde pública dos próprios munícipes, a Prefeitura já vem 
empregando recursos significativos no atendimento veterinário de animais domésticos, em 
especial no que se refere a cães e gatos, afigurando-se inviável, no momento, a prestação 
desse serviço por meio de unidades móveis, consoante pretendido na propositura, 
notadamente sob o enfoque financeiro, posto que a sua implantação acarretaria enormes 
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custos ao Erário, ressaltando-se, quanto a esse aspecto, que não restou indicada a origem dos 
recursos para tanto necessários, nos lermos expressamente exigidos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Nessas condições, evidenciadas as razões que me conduzem a vetar na íntegra o 
texto vindo à sanção, devolvo o assunto ao roexame dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiál da Cidade em 07/11/2015, p. 1, 3 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.cov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
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Secretaria de Documentação 
Eq ipeJe Dcc mentç5od Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00439/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 

—Dispõe sobre o controle populacional de cães e gatos na cidade de São Paulo através 
do Serviço-Médico Veterinário Móvel de Esterilização e de Educação." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Em conformidade com o que estabelece, fica instituído no Município de São 
Paulo o serviço público municipal permanente de controle populacional de cães e gatos e 
educacional a ser realizado através de unidades móveis. 

§ 1°. As unidades móveis serão veículos itinerantes, que circularão por comunidades 
carentes do Município de São Paulo. 

§ 2°. Será também objetivo das unidades móveis a conscientização da população 
sobre a guarda responsável, zoonoses e saúde pública. 

Art. 2° Entende-se por SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MÓVEL PARA CÃES E 
GATOS: unidade veicular ou de tração veicular destinada ao atendimento de cães e gatos para 
castração, em regiões caracterizadas pelos órgãos oficiais de saúde, como de ação social, 
vinculado à saúde animal efou pública. 

§ 1°. O escopo desta recomendação abrange exclusivamente o atendimento de cães e 
gatos para castração, em local e espaço de tempo pré-determinados, realizados fora de 
estabelecimentos descritos como médicos-veterinários, conforme legislação vigente, em 
unidade veicular ou de tração veicular; 

§ 2°. As consultas, e procedimentos cirúrgicos devem ser realizados exclusivamente 
por médicos-veterinários conforme previsto na legislação vigente; 

§ 3°. É obrigatório o registro do serviço médico-veterinário móvel junto ao Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo; 

§ 4°. É obrigatória a averbação de Responsabilidade Técnica (RT) junto ao Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo para o funcionamento do serviço 
médico-veterinário móvel. 

Art. 3° O médico-veterinário responsável técnico pelas ações programáticas a serem 
desenvolvida pelo serviço médico-veterinário móvel deve participar do planejamento e 
organização destas; 

§ 1°. O médico-veterinário responsável técnico pelas ações programáticas a serem 
desenvolvida pelo serviço médico-veterinário móvel deve promover a gestão da qualidade dos 
procedimentos em todas as suas etapas (limpeza e esterilização do material; qualidade e 
validade dos medicamentos e outros insumos; higiene e limpeza dos ambientes; assepsia e 
antissepsia dos procedimentos cirúrgicos; gerenciamento de resíduos de serviços de saúde 
animal; procedimentos anestésicos e cirúrgicos; período de recuperação anestésica; definição 
e manutenção dos fluxos técnicos e administrativos e outros), avaliação dos resultados obtidos 
e divulgação quando pertinente; 

§ 2°. O médico-veterinário responsável técnico deverá atender ao disposto na 
RESOLUÇAO N° 1.753 DE 16/10/2008 do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINARIA DO ESTADO DE SAO PAULO-CRMV-SP, que aprova o "Regulamento Técnico 
Profissional" destinado ao Médico Veterinário e ao Zootecnista que desempenham a função de 
Responsável Técnico junto a estabelecimentos que exercem atividades atribuídas à área da 
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Medicina Veterinária e da Zootecnia, ou ou ra que venha a substituí-la e demais disposições 
legais. 

Art. 4° Os responsáveis pelos anima s devem ser devidamente orientados, por escrito e 
verbalmente, quanto à importância da pro riedade, posse e guarda responsável, bem-estar, 
alimentação adequada conforme espécie e idade, higiene, vacinações, controle enológico e 
ectoparasitas, importância da esterilizaçã cirúrgica, eventuais retornos e atendimentos 
posteriores, zoonoses e legislação pertinent , 

§ 1 ° . Quando o animal for subm tido à anestesia para atendimento clínico e/ou 
cirúrgico os responsáveis por este devem ser informados da necessidade de aguardar o 
restabelecimento do animal, pelo tempo que for necessário; 

§ 2°. Orientar os responsáveis pelos animais sobre a importância de acompanhamento 
periódico por profissional médico-veterinárii para garantir a saúde, o bem-estar e evolução 
etária de seus animais de estimação; 

§ 3°. Os procedimentos para cães d vem ser realizados preferencialmente em horários 
distintos deiqueles reservados aos gatos; 

§ 4°. O animal atendido pelo serviç médico-veterinário móvel devem ser identificados 
e registrados com informações sobre o anim I e o seu responsável. 

Art. 5° A área física do serviço mé• ico-veterinário móvel deve contemplar ambientes 
para atendimento, pré-operatório, transoper, todos e pós-operatórios dos animais; e sanitários 
para uso da equipe. 

§ 1°. Os serviços médicos-veterinári s móveis: 

I- são obrigados, na forma da legi lação vigente, a manter um médico- veterinário 
responsável técnico; 

deverão seguir as normas vig ntes de segurança, engenharia e medicina do 
trabalho; 

III- deverão adotar medidas para evit r a instalação de fauna sinantrópica nociva; 

IV- deverão atender aspectos legais, ambientais, sanitários e de bem-estar animal; 

V- deverão dispor de reservatórios rspecíficos para armazenamento de água tratada 
para usos diversos e limpeza, de água servida e de esgoto com capacidade dimensionada para 
toda a atividade planejada; 

VI- deverão dispor de equipament s para climatização que proporcionem conforto 
térmico aos profissionais e animais durante todo o período de funcionamento do evento; 

VII- deverão dispor de um plano d gerenciamento de resíduos que contemplem as 
etapas de segregação, armazenamento, co eta, tratamento e a disposição final de resíduos, 
conforme legislação vigente. 

§ 2° . Somente poderá funcionar mediante alvará, licença e/ou autorização de 
funcionamentos emitidos pelos órgãos com etentes e registro junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado de São Paul , conforme legislação vigente. 

§ 3' É obrigatória a presença do pro issional médico-veterinário durante todo o período 
de funcionamento do evento; 

§ 4° Caso utilizem imunobiológicos e medicamentos que devam ser mantidos em 
condições adequadas de refrigeração, deve o seguir as recomendações técnicas de rede de 
frio. 

§ 5°. Condições adequadas de i stalações e equipamentos indispensáveis para 
funcionamento do serviço médico-veterinário móvel: 

I- balança para pesagem dos animai , 

II- suportes para soluções de fluido- t rapia ou local para fixação das mesmas; 

III- kit de emergência para ressu citação cardiorrespiratória: cilindro de oxigênio, 
sondas endotraqueais de tamanhos competi eis aos animais e AMBU; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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IV- recursos medicamentosos específicos para casos de processos alér cosFg 11.455 

cardíacos, respiratórios ou hemorrágicos; 

V- equipamentos para esterilização de materiais; 

VI- equipamentos indispensáveis e exclusivos para manutenção de imunobiológicos e 
medicamentos que devam ser mantidos sob refrigeração; 

VII- mobiliário e equipamentos condizentes com a espécie animal e os procedimentos a 
serem realizados; 

VIII- material para acondicionamento e descarte dos resíduos, de acordo com a 
legislação vigente. 

Art. 60  Para os efeitos desta Resolução constituem dependências, instalações, recintos 
ou anexos dos serviços médicos-veterinários móveis: sala de ambulatório, sala de antissepsia, 
sala de recuperação cirúrgica, sala de esterilização. 

§ 1°. sala de ambulatório: destina-se ao exame clínico, prática de curativos, coleta de 
material para análises laboratoriais, administração de medicamentos e imunobiológicos, 
preparo para cirurgias e outros procedimentos ambulatoriais indicados para os animais; o piso 
deve ser liso, impermeável e resistente a pisoteio e desinfetantes; deverá dispor de pia; as 
paredes devem ser impermeabilizadas com materiais de comprovada eficiência e eficácia, até 
o teto. 

§ 2°. sala de antissepsia ou degermação: destina-se à assepsia e paramentação da 
equipe cirúrgica e ao acesso dos profissionais à sala de cirurgia; o piso deve ser liso e 
impermeável; paredes e teto devem ser impermeabilizados com materiais de comprovada 
eficiência e eficácia, que permitam constante assepsia; deverá dispor de pia com torneiras e 
recipientes de solução antisséptica com acionamento sem contato manual, para lavagem e 
desinfecção das mãos e braços dos cirurgiões. 

§ 3°. sala de recuperação cirúrgica: destina-se ao alojamento temporário de animais 
para recuperação anestésica ou pós-cirúrgica; nela se localizam as instalações e 
compartimentos de internação; o piso deve ser impermeável, resistente a desinfetantes; as 
paredes devem ser impermeabilizadas com materiais de comprovada eficiência e eficácia, até 
o teto; deve ser provida de instalações necessárias ao bem-estar e segurança dos animais, de 
acordo com as particularidades da espécie, e propiciar ao pessoal que nela trabalha condições 
adequadas de higiene e segurança ao desempenho de suas funções; suas dimensões devem 
ser compatíveis com o tamanho das espécies a que se destina; deve ser provida de 
dispositivos que evitem a propagação de ruídos e exalação de maus odores; deve ser provida 
de água corrente suficiente para a higienização ambiental; quando indicado, as portas e janelas 
devem ser providas de telas que impeçam a passagem de animais da fauna sinantrópica 
nocivas. 

§ 4°. sala de esterilização: destina-se à recepção, expurgo, limpeza, descontaminação, 
preparo e esterilização dos materiais utilizados nos procedimentos ambulatoriais, cirúrgicos e 
laboratoriais, evitando cruzamento de fluxos entre material sujo e limpo; seu piso deve ser liso 
e impermeável, resistente a desinfetantes; as paredes devem ser impermeabilizadas com 
materiais de comprovada eficiência e eficácia, até o teto. 

Art. 7° Os serviços médicos-veterinários móveis que adquiram, prescrevam, utilizem 
e/ou armazenem produtos farmacêuticos que contenham substâncias sujeitas a controle 
especial, devem obedecer às disposições legais vigentes. 

Art. 8° Os médicos-veterinários poderão transportar produtos farmacêuticos que 
contenham substâncias sujeitas a controle especial desde que obedecidas às disposições 
legais vigentes. 

Art. 9° As equipes de trabalho deverão ser compostas por médicos-veterinários e 
auxiliares, capacitados para as atividades a serem desenvolvidas; 

Art. 10° Pré-operatório: a cirurgia contraceptiva deve ser realizada apenas em animais 
clinicamente sadios e submetidos a jejum de acordo com orientação prévia, adequado à faixa 
etária e espécie animal; 
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§ 1°. Preencher termo de autorizaçc o cirúrgica com as informações do responsável e 
do animal, com nome e CRMV do cirurgião r sponsável; 

§ 2°. Realizar anamnese e exame línico e preencher a ficha clínica de cada animal, 
incluindo histórico vacinai e desverminação; 

§ 3°. Evitar submeter à cirurgia ani ais com a evidência de infestação por carrapatos, 
pela possibilidade de portarem hemoparasitose; 

§ 4°. Usar antibioticoterapia sistémic de amplo espectro; 

§ 5° Empregar analgésicos opióides e anti-inflamatórios no pré-operatório, 
transoperatório. e/ou pós-operatório. 

Art. 11. Transoperatório: as técnicas de castração devem utilizar técnicas minimamente 
invasivas conforme as condições gerais do a imal; 

§ 1°. Para a realização da castraçã 
neste último caso associar, obrigatori 
adrenorreceptores alfa-2 e/ou similares, conf 

, empregar anestésicos gerais e/ou dissociativos, 
mente, analgésicos opioides e/ou agonistas 
rme protocolos cientificamente recomendados; 

§ 2°. Respeitar as técnicas de antis epsia nos animais e equipe cirúrgica, bem como 
utilizar material cirúrgico higienizado, esterili ado e de uso individual, para cada procedimento 
cirúrgico; 

§ 3°. Todos os envolvidos com os procedimentos cirúrgicos e auxiliares que 
permanecerem dentro do ambiente cirúrgic devem usar gorro, máscara, roupa cirúrgica ou 
avental especifico; 

§ 4'• Cirurgiões e auxiliares de cirur ia devem usar avental cirúrgico e luvas cirúrgicos 
esterilizados para cada procedimento cirúrgi o; 

§ 5°. Os campos cirúrgicos utilizad s na área cirúrgica devem ser esterilizados e de 
uso exclusivo por animal e por procedimento. 

Art. 12 Pós-operatório: deve garanti assistência ao animal durante o pós- operatório 
imediato até sua liberação clínica; 

§ 1. Em casos de intercorrências d rante o procedimento cirúrgico, se necessário, o 
médico veterinário deve prescrever conduta t rapêutica específica para o caso; 

§ 2°. A liberação dos animais pa a os responsáveis deve ser realizada após a 
constatação, pelo médico-veterinário, do r stabelecimento de reflexos protetores e tônus 
cervical, e condições de segurança; 

§ 3°. Orientar e entregar por escrit ao responsável pelo animal as recomendações 
pós-operatórias, a saber: 

1-Acomodação e alojamento do anim I no período de recuperação e restabelecimento 
cirúrgico; 

li- Orientação de cuidados de enfer agem e curativos para prevenir a deiscência de 
pontos ou contaminação da ferida cirúrgica; 

III- Prescrição de antibióticos e analgésicos e de medicamentos complementares, 
quando for o caso. 

IV- Disponibilizar um telefone de contato para orientações no período de pós-
operatório e marcar retorno, quando necessá io. 

Art. 13 Para funcionamento da unida se do serviço médico-veterinário móvel: 

I- É obrigatório o laudo de vistoria em tido pelo CRMV-SP; 

II- E: legalização do veículo junto ao o gão competente; 

Art. 14 - A Municipalidade, atravé de meios de comunicação e outros, deverão 
informar os locais e conscientizar a populaç o que a unidade móvel estará no bairro, ou na 
respectiva comunidade, com a antecedência ínima de 10 (dez) dias. 
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Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0439/2014 
Página 4 de 5 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 17:52:10.

 fls. 102



Folha 63 	 

Pro . N° 1-038 / 2017 

uno Lucchetti 

§ 1°. Nos dez dias que antecedem a campanha o departamento responsável jeldF 11.455 
projeto cadastrará os participantes e distribuirá senhas para o proprietário que optar fela 
esterilização, oportunidade em que será conscientizado da data, do horário, do local da cirurgia 
e demais procedimentos médicos em relação ao animal. 

§ 2°. A unidade móvel de esterilização e educação permanecerá estacionada em frente 
a postos de atendimento de saúde, de escolas públicas ou em praças públicas. 

§ 3°. O serviço será disponibilizado para a população de segundas a sexta das 08 (oito) 
às 12 (doze) horas e das 13 (treze) às 17 (dezessete) horas. 

Art. 15 - Paralelo às cirurgias de castração será realizado seminário de Guarda 
Responsável e de Bem-Estar Animal. 

§ 1°. A população será conscientizada da importância da esterilização, da vacinação, 
da prevenção de doenças, da posse responsável, das necessidades básicas cio animal, como: 
alimentação, água, bem-estar e será esclarecida sobre as suas principais dúvidas. 

§ 2°. Serão distribuídos panfletos educativos, ministradas palestras, e o que for 
necessário para a conscientização da população sobre a posse e guarda responsável. 

§ 3°. A unidade móvel deverá estar equipada com os instrumentos e materiais 
indispensáveis para a realização do seminário. 

Art. 16- Fica o Poder Público autorizado a celebrar convênio e ou parcerias com 
entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais, universidades, 
estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para a 
consecução dos objetivos desta Lei. 

Parágrafo Único. Os procedimentos funcionais que sejam indispensáveis para viabilizar 
este projeto serão de responsabilidade do Poder Executivo, que deve regulamentar esta lei no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias a partir da publicação desta. 

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias e, por se tratar de projeto de saúde e de alta relevância pública, poderá 
ser aberto crédito adicional suplementar, extraordinário ou especial para seu fiel cumprimento. 

Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/09/2014, p. 85 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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54 0  GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 

RDS 

443/2017 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n° 38/2017, 
de autoria da Vereadora Edir Sales, que "institui o programa castração legal e fixa 
outras providências". 

Nestes Termos, 
P. deferimento 

Zé Turin 
Vereador 

Edir Sales 
Vereadora 
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PL 0038/2017 

PARECER N .° — 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0038/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Vereadora Edir Sales, que autoriza o Poder 

Executivo a criar e implantar o Programa Castração Legal. 

De acordo com a propositura, tal programa objetiva que os órgãos públicos competentes 

sejam responsáveis pela castração de cães e gatos no Município de São Paulo. 

Demais disso, a justificativa informa que a castração seria medida salutar para prevenção de 

zoonoses, além de contribuir para diminuição da população de cães e gatos de rua, 

problema este que assola a cidade de São Paulo há décadas. 

O projeto pode prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, a matéria ampara-se na competência municipal para legislar sobre 

assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, I, e 37 da Lei Orgânica do 

Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal. 

Ademais, a proposta vai ao encontro do direito à saúde pública que, nos termos do art. 212 

da Lei Orgânica, consiste em um direito de todos a ser assegurado pelo Poder Público. 

Sendo da competência do Município garanti-lo por meio de política públicas que visem ao 

bem estar físico, mental e social do individuo e da coletividade (art. 213, I). 

No que concerne à iniciativa do projeto legal, cumpre registrar que a Lei Orgânica do 

Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de 

lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, visto que tal 

previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. Trata-se, portanto, de iniciativa 

comum, vale dizer, os projetos podem ser propostos tanto pelo Poder Executivo quanto pelo 

Poder Legislativo. 

Sob o aspecto material, o projeto também está em consonância com os mandamentos da 

Constituição Federal. Isto porque, conforme dispõe o art. 225, VII, todos têm direito a um 
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meio ambiente ecologicamente equilibrado, incumbindo ao Poder Público a proteção da 

fauna e da flora. E mais, a Constituição ainda garante a tutela jurídica dos animais ao 

estabelecer o dever de preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas (CF188, art. 225, §1°, I). 

Nesse sentido, vale destacar decisões do E. STF que garantem proteção por meio da tutela 

jurídica dos animais, dentre elas: 

"A promoção de briga de galos, além de caracterizar prática criminosa tipificada na 

legislação ambiental, configura conduta atentatória à Constituição da República, que 

veda a submissão de animais a atos de crueldade, cuja natureza perversa, à 

semelhança da "farra do boi" (RE 153.531/SC), não permite sejam eles qualificados 

como inocente manifestação cultural, de caráter meramente folclórico. Precedentes. 

A proteção jurídico-constitucional dispensada à fauna abrange tanto os animais 

silvestres quanto os domésticos ou domesticados,  nesta classe incluídos os galos 

utilizados em rinhas, pois o texto da Lei Fundamental vedou, em cláusula genérica, 

qualquer forma de submissão de animais a atos de crueldade. (...) STF. ADI 1856, 

Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 26/05/2011." (grifo). 

E mais recentemente, na ADI n° 4983 julgada em 06/10/2016 a Corte Suprema decidiu 

declarar a inconstitucionalidade da lei estadual cearense n° 15.299/2013 que regulamentou 

a vaquejada, sob o fundamento de que havia ofensa ao art. 225, VII, da CF188 em razão dos 

maus tratos, reforçando o entendimento de que compete ao Poder Público a tutela referente 

à proteção e defesa dos animais. 

Saliente-se que a propositura visa, além do mais, evitar a superpopulação de animais 

abandonados e procriação descontrolada, visto que, a captura e extermínio de animais 

abandonados, além de ser considerada uma política inadequada e rejeitada mostrou-se 

ineficaz para o controle populacional de cães e gatos. 

Além disso, no Município de São Paulo encontra-se em vigor a Lei n° 15023/2009 que 

institui o Programa Municipal de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos - PROBEM, que 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.qovbr 
PL 0038/2017 D M

at
ér

ia
 P

L 
38

/2
01

7.
 T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA

autuado em 03/02/2017 17:52:10.

 fls. 108



S NETO 

ANAINA LIMA 

RINALDI 'ILIO 

CAIO 

CLAUDINHO D SOUZA 

Folha no 	 do Pr. 
No  3`) -- 	de 20_2 

Márcia Yoshipi—Taili§uchi Hosi 
Pr. 11.328 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL 0038/2017 

tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, garantindo o bem-estar 

desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao meio ambiente. 

Vê-se que a propositura ora em análise está em sintonia com a legislação em vigor, visando 

aprimorar a proteção atribuída aos animais domésticos. Destacando-se, por derradeiro, que 

a saúde pública encontra-se beneficiada com a proposta em cotejo. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos duas audiências públicas 

em atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Dessa forma, a aprovação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

com fulcro no art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le isla ão P 	06./ou, 
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